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d) Deputada Angela Águida Portella;
e) Deputada Aurelina Medeiros.
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d) Deputado Isamar Júnior;
e) Deputado Lucas Souza.

XX - Comissão de Ética Parlamentar:
a) Deputado Neto Loureiro – Presidente;
b) Deputado Odilon – Vice-Presidente; 
c) Deputado Marcos Jorge;
d) Deputado Eder Lourinho;
e) Deputado Renato Silva;
f) Deputada Catarina Guerra – 1ª Suplente;
g) Deputado Coronel Chagas – 2º Suplente.

XXI – Comissão de Defesa e Proteção aos Direitos 
dos Animais:
a)  Deputado Marcinho Belota – Presidente;
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c)  Deputada Angela Águida Portella;
d)  Deputado Soldado Sampaio;
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PRESIDÊNCIA

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 004/2024
Cria Comissão Especial para analisar 
e emitir parecer sobre o projeto de lei 
nº 037/2024.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA resolve:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para analisar e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei nº 037/2024, de autoria do Poder Executivo, 
que altera e acresce dispositivos à Lei Ordinária nº 499, de 19 de julho 
de 2005, que dispõe sobre a reorganização administrativa do Estado de 
Roraima e dá outras providências.

Art. 2º Fica esta comissão composta pelos seguintes parlamentares: 
 I – Dep. Jorge Everton;
 II – Dep. Aurelina Medeiros;
 III – Dep. Gabriel Picanço;
 IV – Dep. Lucas Souza;
 V – Dep. Joilma Teodora;
 VI – Dep. Coronel Chagas;
 VII – Dep. Angela Águida;
 VIII – Dep. Rárison Barbosa;
 IX – Dep. Marcos Jorge.
Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 05 de março de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

PROJETOS DE LEI 
PROJETO DE LEI Nº 033/2024.

Institui o Dia da Mulher Empresária 
no Estado de Roraima e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei.
Artigo 1° - Fica instituído o Dia da Mulher Empresária, a ser 

comemorado, anualmente, em 21 de maio. 
Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

A mulher empresária é aquela que exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada, para a produção, circulação de bens ou de 
serviços. Sendo assim, o presente projeto e lei, tem por objetivo incentivar 
e homenagear estas mulheres, celebrando suas conquistas e lutas diárias na 
gestão de negócios em nosso Estado. 

De acordo com pesquisa do Sebrae, com base em dados do IBGE, 
no terceiro trimestre do ano passado, havia 10,3 milhões de mulheres donas de 
negócios no país, representando mais de 34% dos empreendedores no Brasil. 

Ressalta que, a criação de um dia específico para homenagear as 
mulheres empreendedoras busca, sem dúvidas, sensibilizar a sociedade sobre a 
importância da igualdade de gênero no mundo dos negócios, além do incentivo à 
união de líderes e a expansão de um empreendedorismo feminino empoderado. 

Empreender sempre foi um grande desafio, principalmente 
quando se trata de mulheres, já que lidam com constantes preconceitos 
sociais. Sendo assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação 
deste projeto de lei, visando a quebra de paradigmas e a redução de barreiras 
que as mulheres enfrentam, como o preconceito, a independência financeira 
e a igualdade de oportunidades nos negócios.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 034/2024.
Autoriza o Poder Executivo a oferecer 
treinamentos aos profissionais da 
educação para a identificação de 
sinais de abuso contra crianças e 
adolescentes, no Estado de Roraima 
e dá outras providências.

As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa deverão ser encaminhadas à Gerência de 
Documentação Geral, conforme Resolução da Mesa 
Diretora nº 038/2015, de segunda a sexta-feira, até as 15h30, 
conforme estabelecido no Ato Normativo nº 001/2008.

É de responsabilidade de cada setor, gabinete e de secretaria, 
bem como dos órgãos da Fundação Rio Branco de Educação, 
Rádio e Televisão as correções ou revisões das matérias por 
eles produzidas, assim como o envio de documentos em 
tempo hábil para publicação.
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Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário;

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.

Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

Segundo disposto no artigo 23 da Constituição Federal, é 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência. Ainda, o artigo 24 estabelece que compete 
à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Cabe ao Poder Legislativo Estadual atuar sobre a promoção e 
garantia de efetivação dos direitos da pessoa portadora do Transtorno do 
Espectro Autista. São comuns as reclamações de familiares e pessoas com 
TEA sobre a dificuldade de acessar os serviços aos quais possuem direito, 
sendo que muitas vezes os obstáculos poderiam ser superados por meio da 
simplificação dos meios de acesso.

Neste sentido, a criação de um portal único que possibilite 
o cadastro e direcionamento aos serviços pode facilitar o alcance dos 
interessados, além de oferecer dados para embasar o desenvolvimento 
de políticas públicas para atendimento das pessoas com TEA. Portanto, é 
necessário aproveitar os recursos tecnológicos para instituir e disponibilizar 
o “Portal TEA” o quanto antes, a fim de tornar mais inclusivo o 
conhecimento sobre direitos e o acesso a serviços. Por essas e outras ações 
é que peço os meus pares a aprovação deste projeto.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 036/2024
Dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos estabelecimentos comerciais, 
situados no Estado de Roraima, 
procederem à devolução integral e 
em espécie ou PIX, do troco ou saldo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA
Faz saber que a Assembleia Legislativa aprovou e sancionou a 

seguinte Lei:
Art. 1º. Os estabelecimentos comerciais situados no Estado de 

Roraima que forneçam produtos ou serviços são obrigados a devolver de 
forma integral o troco ou saldo, em moeda corrente ou PIX, ao consumidor.

Art. 2º. Na falta de cédulas ou moedas para elaboração do troco 
exato, o fornecedor do produto ou serviço deverá arredondar o valor sempre 
em benefício do consumidor.

Parágrafo único. O disposto acima não se aplica a devolução do 
troco ou saldo no formato PIX. 

Art. 3º. Fica proibida a substituição do troco em dinheiro por 
outros produtos, não consentidos previamente pelo consumidor.

Art. 4º. O descumprimento desta Lei acarretará aplicação das 
seguintes sanções:

I. notificação de advertência, na primeira ocorrência;
II. multa no valor de três salários-mínimos, caso haja 

reincidência;
III. suspensão do alvará de funcionamento pelo prazo de 15 

(quinze) dias, em caso de reiterada incidência.
Art. 5º. Compete aos órgãos de defesa do consumidor, fiscalizar 

o cumprimento das disposições contidas nesta Lei, recebendo denúncias e 
aplicando as sanções cabíveis.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista - RR, 28 de fevereiro de 2024.

TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 
DEPUTADA ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei tem como objetivo dispor sobre a 

obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais, situados no Estado de 
Roraima, procederem à devolução integral e em espécie ou PIX do troco 
ou saldo.

Ao legiferar sobre o tema, destaco a competência concorrente 
do Estado prevista no art. 24, inc. VIII, da Constituição Federal, vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre:
(...) 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei.
Artigo 1º -- O Poder Executivo Estadual fica autorizado a 

oferecer treinamentos aos profissionais da Educação para a identificação 
de sinais de abuso contra crianças e adolescentes, no âmbito da unidade 
escolar.

§1º - Para viabilizar o oferecimento dos treinamentos, fica 
autorizada a celebração de parcerias com organizações da sociedade civil 
e empresas privadas. 

§2º - É de responsabilidade do Poder Executivo a disponibilização 
dos recursos necessários para a realização dos treinamentos, ficando 
autorizado o uso do espaço e estrutura das escolas públicas estaduais. 

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.

Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

Segundo disposto no artigo 24 da Constituição Federal, compete 
à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
proteção à infância e à juventude. Em âmbito estadual, 

Deste modo, depreende-se, a partir das citadas redações, que 
cabe ao Poder Legislativo Estadual propor medidas que favoreçam a rápida 
identificação de sinais de abuso contra crianças e adolescentes, sendo 
que este projeto tem como objetivo provocar o Poder Executivo para que 
ofereça treinamentos aos profissionais da Educação para capacitá-los a 
realizar essa identificação. 

As crianças e adolescentes passam um tempo considerável 
nas unidades escolares e acabam desenvolvendo contato próximo com 
os profissionais da Educação. Essa proximidade pode ser valiosa para 
possibilitar a detecção de eventuais sinais de abuso de qualquer natureza, 
seja moral, físico ou sexual. 

Para tanto, é imprescindível que os profissionais da 
Educação estejam capacitados para perceber os sinais que as 
crianças e adolescentes podem dar quando estão em situação de 
vulnerabilidade. Quando indícios de abuso forem identificados, os 
educadores podem adotar rapidamente as providências necessárias 
para que as condições da criança sejam averiguadas pelas autoridades 
competentes. 

Diante do exposto e da sensibilidade da matéria peço a aprovação 
deste projeto de lei.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de fevereiro de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 035/2024.
Institui o “PORTAL TEA” no âmbito 
do Estado de Roraima e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei.
Artigo 1º - Fica instituído o “Portal TEA” no âmbito do Estado 

de Roraima, com a finalidade de promover e assegurar a efetivação dos 
direitos da pessoa portadora do Transtorno do Espectro Autista. 

Artigo 2º - São objetivos do “Portal TEA”:
I - Possibilitar aos familiares e pessoas com TEA a inscrição de 

seus dados em um cadastro para que o Governo do Estado de Roraima 
contabilize quantos são os beneficiários das políticas públicas destinadas 
a este grupo; 

II - A partir dos dados coletados, embasar quantitativamente 
e qualitativamente o desenvolvimento de políticas públicas para 
atendimento das pessoas com TEA; III - Reunir os direitos assegurados 
às pessoas com TEA e disponibilizar as informações de maneira 
acessível; 

IV - Compilar os serviços disponibilizados pelo Governo do 
Estado de Roraima às pessoas com TEA e direcionar para os respectivos 
meios de inscrição, a fim de facilitar o acesso; 

V - Disponibilizar canais de atendimento para a solução de 
dúvidas e reclamações sobre a prestação de serviços disponibilizados pelo 
Governo do Estado de Roraima às pessoas com TEA. 

Artigo 3º - O Poder Executivo expedirá os regulamentos 
necessários para a fiel execução desta lei. Artigo;
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Art. 2°  As alíneas “e” e “f”, do inciso I, do art. 11, da Lei nº 499, 
de 19 de julho de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. [...] 
I - [...]
[...]
e) a Procuradoria-Geral do Estado – PGE;
f) a Controladoria-Geral do Estado – CGE (NR)”

Art. 3º O inciso III, do art. 3º, da Lei nº 499, de 19 de julho de 
2005, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea “d”:

“Art. 3º [...]
[...]
III – [..]
[...]
d) Controle Interno, com a finalidade de analisar 
a conformidade dos processos de despesas em 
relação às normas legais, compreendendo, além 
dos aspectos formais, o exame do interesse 
público e a oportunidade de sua celebração, em 
todas as fases.” (AC)

Art. 4° A Lei nº 499, de 19 de julho de 2005, passa a vigorar 
acrescida do art. 15-A:

“SEÇÃO V
Do Controle Interno
Art. 15-A. Sem prejuízo das competências da 
Controladoria-Geral do Estado, Órgão Central 
do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo, compete ao Controle Interno:
I - exercer o Controle Interno nas Secretarias, 
Autarquias e Fundações Públicas;
II - verificar previamente a legalidade, 
eficiência, eficácia e efetividade dos atos da 
gestão relativos à procedimentos licitatórios, 
contratações diretas e outras despesas oriundas 
de contratos celebrados e executados pelos 
órgãos do Inciso I;
III - auxiliar os fiscais e gestores de contratos, 
dirimindo dúvidas e subsidiando com 
informações relevantes para prevenir riscos em 
execuções contratuais;
verificar se foram cumpridas as obrigações 
contratuais, bem como seus aditamentos;
IV - realizar o confronto entre o empenhamento 
da despesa e do montante contratual, alertando 
ao Órgão quando da proximidade do limite 
máximo a ser realizado;
V - confirmar a origem e o objeto do que se deve 
pagar;
VI - verificar a importância exata a pagar;
VII - verificar a quem se deve pagar a 
importância para extinguir a obrigação;
VIII - analisar e emitir parecer sobre a prestação 
de contas e irregularidades verificadas na 
execução de convênios firmados diretamente 
com o órgão;
IX - exercer outras atividades correlatas
§ 1° O Chefe do Controle Interno será designado 
pelo titular da pasta ou dirigente máximo de 
órgão da administração indireta, mediante 
Portaria, dentre os servidores efetivos que 
detenham formação superior adequada ao 
desempenho das referidas funções;
§ 2° O Controle Interno dos órgãos da 
administração direta, autárquica e fundacional 
do Poder Executivo Estadual se submetem 
à subordinação técnica e normativa da 
Controladoria-Geral do Estado de Roraima.” 
(AC)

Art. 5° O art. 24, da Lei nº 499, de 19 de julho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. A Controladoria-Geral do Estado – 
CGE, é o órgão responsável pela centralização 
do Sistema de Gestão de Riscos e Controle 
Interno do Poder Executivo Estadual, do 
Sistema de Correição do Poder Executivo 
Estadual, do Sistema de Ouvidoria do Poder 
Executivo Estadual e do Sistema de Integridade, 

VIII - responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico; (grifo nosso)

Quanto a pertinência da proposição, entendemos que, ainda que 
os meios digitais de pagamento estejam cada vez mais presentes, entretanto, 
é imperioso assegurar os direitos do consumidor, sobretudo ao troco em 
espécie previsto no art.39, inciso V da Lei nº 8.078/1990, visto que muitas 
pessoas ainda utilizam o dinheiro físico.

Portanto, ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares 
para analisar, aperfeiçoar e aprovar este projeto de lei importante na 
proteção e defesa do consumidor.

Boa Vista - RR, 28 de fevereiro de 2024.
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 14, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência e dos demais membros dessa Augusta Casa Legislativa, o 
Projeto de Lei que “Altera e acresce dispositivos à Lei Ordinária nº 499, 
de 19 de julho de 2005, que dispõe sobre a reorganização administrativa do 
Estado de Roraima e dá outras providências”.

No ano de 2005, o Estado de Roraima passou por uma reorganização 
administrativa, a fim de redefinir as atribuições gerais dos órgãos que compõem 
sua administração direta e indireta, a qual culminou na aprovação e sanção 
da Lei nº 499, de 19 de julho de 2005, que “Dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa do Estado de Roraima e dá outras providências”.

Neste sentido, é dever do Poder Executivo promover mudanças 
que adequem a organização administrativa aos modelos mais modernos de 
transparência, eficiência e controle, desburocratizando a máquina pública 
e exercendo controle social de suas políticas públicas por meio dos seus 
órgãos administrativos.

É nesse espírito que as mudanças legislativas são propostas 
neste Projeto, reformulando atribuições, atualizando nomenclaturas e rol 
de autoridades, bem como implementando estruturas internas que nascem 
com o dever de zelar pelos recursos públicos e promovem compatibilidade 
com o entendimento mais recente da Suprema Corte.

São com essas considerações, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Deputados, que submeto este Projeto de Lei à elevada apreciação 
de Vossas Excelências, solicitando que sua tramitação e aprovação se 
façam em regime de urgência, de acordo com o disposto no art. 42, da 
Constituição do Estado de Roraima.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

PROJETO DE LEI Nº 037, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.
Altera e acresce dispositivos à Lei nº 
499, de 19 de julho de 2005, que dispõe 
sobre Reorganização Administrativa 
do Estado de Roraima e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art. 1° O caput e o § 4°, do art. 2º, da Lei nº 499, de 19 de julho 

de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º O Poder Executivo é exercido pelo 
Governador do Estado, auxiliado diretamente 
pelo Vice-Governador, pelos Secretários de 
Estado, pelo Procurador-Geral do Estado, pelo 
Controlador-Geral do Estado, pelo Comandante-
Geral da Polícia Militar e pelo Comandante-
Geral do Corpo de Bombeiros.
[...]
§ 4º O Delegado-Geral de Polícia e os Dirigentes 
Máximos das Autarquias e Fundações Públicas 
de Direito Público, são agentes equiparados 
a Secretário de Estado, inclusive quanto ao 
protocolo, à correspondência e à remuneração.” 
(NR)
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VIII - requisitar a órgãos ou a entidades da 
administração pública estadual direta ou 
indireta servidores ou empregados necessários 
à constituição de comissões ou à instrução de 
processo ou procedimento administrativo de sua 
competência;
IX - receber reclamações relativas à prestação 
de serviços públicos em geral e à apuração 
do exercício negligente de cargo, emprego 
ou função na administração pública estadual, 
quando não houver disposição legal que atribua 
essas competências específicas a outros órgãos.
X - orientar, coordenar, articular e supervisionar 
as atividades de controle interno nos Órgãos e 
Entidades da Administração Direta e Indireta 
que compõe o Sistema de Controle Interno 
Estadual;
XI - examinar a regularidade dos atos que 
resultem em criação ou extinção de direitos 
e obrigações na esfera do Poder Executivo 
Estadual, recomendando a sua sustação ou 
revogação;
XII - a emissão de pareceres, relatórios, 
orientações normativas e demais atos visando 
criar condições propícias a salvaguarda do erário 
público;
XIII - elaborar e aprovar seu Regimento, bem 
como baixar outras normas internas sobre a 
execução  de suas atividades;
§ 2º A Controladoria-Geral do Estado 
encaminhará à Procuradoria-Geral do Estado 
os casos que configurarem improbidade 
administrativa e aqueles que recomendarem 
a indisponibilidade de bens, o ressarcimento 
ao erário e outras providências a cargo da 
Procuradoria-Geral do Estado e provocará, 
sempre que necessário, a atuação do Tribunal 
de Contas e, quando houver indícios de 
responsabilidade penal, os órgãos pertinentes, 
inclusive quanto a representações ou denúncias 
manifestamente caluniosas.
§ 3º Os órgãos e as entidades da administração 
pública estadual direta ou indireta ficam 
obrigados a atender, no prazo indicado, as 
requisições e solicitações do Controlador-Geral 
do Estado e a comunicar-lhe a instauração de 
sindicância ou processo administrativo, bem 
como o seu resultado.
§ 4º  Para o desempenho de suas atividades, 
a Controladoria-Geral do Estado terá acesso 
irrestrito a informações, documentos, 
bases de dados, procedimentos e processos 
administrativos, inclusive os julgados há 
menos de cinco anos ou já arquivados, 
ficando os órgãos e as entidades da 
administração pública estadual direta ou 
indireta, obrigados a atender às requisições 
no prazo indicado, e se tornará o órgão 
de controle corresponsável pela guarda, 
proteção e, conforme o caso, manutenção do 
sigilo compartilhado.” (NR)

Art. 6°  A Lei nº 499, de 19 de julho de 2005, passa a vigorar 
acrescida do art. 27-A:

“Art. 27-A. São Secretários de Estado:
I - os titulares das Secretarias;
II - o Procurador-Geral do Estado; 
III - o Chefe da Controladoria-Geral do Estado;
IV - o Comandante-Geral da Polícia Militar; e
V - o Comandante-Geral do Corpo de 
Bombeiros.”  (AC)

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.  
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

Transparência e Acesso à Informação da 
Administração Pública Estadual, e tem como 
áreas de competência os seguintes assuntos:
I  - defesa do patrimônio público;
II - controle interno e auditoria governamental;
III - fiscalização e avaliação de políticas públicas 
e programas de governo;
IV - integridade pública e privada;
V - correição e responsabilização de agentes 
públicos e de entes privados;
VI - prevenção e combate a fraudes e à 
corrupção;
VII - ouvidoria;
VIII - incremento da transparência, dos dados 
abertos e do acesso à informação;
IX - promoção da ética pública e prevenção do 
nepotismo e dos conflitos de interesses;
X - suporte à gestão de riscos; e
XI - articulação com órgãos e entidades nos 
temas que lhe são afetos.  
§ 1º As competências atribuídas à Controladoria-
Geral do Estado compreendem:
I - avaliar, com base em abordagem baseada 
em risco, as políticas públicas e os programas 
de governo, a ação governamental e a gestão 
dos administradores públicos estaduais quanto 
à legalidade, à legitimidade, à eficácia, à 
eficiência e à efetividade e quanto à adequação 
dos processos de gestão de riscos e de controle 
interno, por meio de procedimentos de auditoria 
e de avaliação de resultados alinhados aos 
padrões internacionais de auditoria interna e de 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial;
II - realizar inspeções, apurar irregularidades, 
instaurar sindicâncias, investigações e processos 
administrativos disciplinares, bem como 
acompanhar e, quando necessário, avocar tais 
procedimentos em curso em órgãos e entidades 
da administração pública estadual direta ou 
indireta para exame de sua regularidade ou 
condução de seus atos, podendo promover a 
declaração de sua nulidade ou propor a adoção 
de providências ou a correção de falhas;
III - instaurar processos administrativos de 
responsabilização de pessoas jurídicas com 
fundamento na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, acompanhar e, quando necessário, 
avocar tais procedimentos em curso em órgãos 
e entidades da administração pública estadual 
direta ou indireta para exame de sua regularidade 
ou condução de seus atos, podendo promover a 
declaração de sua nulidade ou propor a adoção de 
providências ou a correção de falhas, bem como 
celebrar, quando cabível, acordo de leniência ou 
termo de compromisso com pessoas jurídicas;
IV - dar andamento a representações e denúncias 
fundamentadas relativas à lesão ou a ameaça de 
lesão à administração pública e ao patrimônio 
público estadual, bem como a condutas de 
agentes públicos, velando por sua apuração 
integral;
V - monitorar o cumprimento da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder 
Executivo estadual;
VI - promover a fiscalização e a avaliação do 
conflito de interesses no exercício de cargo ou 
emprego público estadual;
VII - analisar a evolução patrimonial dos 
agentes públicos estaduais e instaurar 
sindicância patrimonial ou, conforme o caso, 
processo administrativo disciplinar, caso haja 
indício fundado de enriquecimento ilícito ou 
de evolução patrimonial incompatível com 
os recursos e disponibilidades informados na 
declaração patrimonial;
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no 

calendário oficial de eventos do Estado de Roraima, o “Dia da 
Policial Militar Feminina”, a ser comemorado, anualmente, no dia 
24 de Abril.

A proposição em enfoque visa homenagear a marcante presença 
das mulheres nos quadros da Polícia Militar do Estado de Roraima, data a 
ser comemorada em 24 de abril, alusiva ao ingresso da primeira turma de 
mulheres na Polícia Militar de Roraima no ano de 2000.

A primeira turma composta de 40 mulheres no cargo de soldado 
no Estado de Roraima, foi iniciada em 2000, e, por conseguinte, foram 
galgando postos e graduações na estrutura da corporação. Atualmente, 
523 mulheres integram os quadros da instituição, sendo 83 oficiais e 440 
praças.

Nesse viés, destaca-se que as policiais militares conquistaram 
respeito e reconhecimento diante de seus valorosos trabalhos em favor 
da segurança pública no âmbito nacional, e em especial no Estado de 
Roraima.

Outrossim, a presença da mulher na sociedade moderna é 
cada vez mais marcante, e não foi diferente no contexto da Policia 
Militar de Roraima, visto que representou a democratização e 
modernização da estrutura institucional. Hoje, as policiais militares 
femininas atuam nas mais diversas funções, desempenhando atividades 
operacionais, especializadas, administrativa, assumindo função de 
comando e gestão. 

Desta forma, é clarividente que a inserção das mulheres na 
Polícia Militar de Roraima propiciou a sensação da polícia de aproximação, 
de ampliação e especialização. Um olhar mais humano lançado sobre as 
situações do dia a dia, mas que não se confunde com tolerância a erros 
ou a fraqueza. Essas mudanças valorizam a inteligência, inovação e a 
capacidade de resolver conflitos com excelência, qualidades encontradas 
naturalmente na natureza da mulher.

Ressalta-se que outros estados da federação já instituíram 
o Dia da Policial Militar Feminina, entre as quais podemos citar os 
seguintes: Estado de Sergipe – Lei nº 8.547, de 1º de julho de 2019; 
Estado de Alagoas – Lei nº 8.118, de 21 de junho de 2019; Distrito 
Federal – Lei nº 6.285, de 08 de abril de 2019; Rio Grande do Sul 
– Lei nº 15.213, de 25 de julho de 2018; Estado de Goiás - Lei nº 
21.658, de novembro de 2022; Estado de Tocantins - Lei nº 3.850, de 
29 de dezembro de 2021; Estado de Rondônia – Lei nº 4.534, de 11 
de julho de 2019; Estado do Paraná – Lei nº 20.543, de 27 de abril 
de 2021; Estado do Maranhão – Lei nº 10.959, de 06 de dezembro 
de 2018.

Cumpre esclarecer que a proposição em exame considerada 
como de relevante interesse regional, limita-se a instituir data 
comemorativa, sem pretender estabelecer feriado civil, inexistindo, 
portanto, ressalva quanto à competência legislativa do Estado para tal 
fim, bem como quanto à iniciativa parlamentar para propor o Projeto de 
Lei, uma vez que não compõe matéria de iniciativa reservada, prevista no 
art. 63 da CERR.

Isto posto, pela grande relevância do assunto tratado nesta 
proposição, a fim de resguardar a história e reconhecer a importância das 
policiais militares femininas no âmbito do Estado de Roraima, conto com o 
apoio dos nobres pares para aprovação deste projeto de lei com o objetivo 
de instituir o dia 24 de abril, o Dia da Policial Militar Feminina do Estado 
de Roraima.

Palácio Antônio Augusto Martins, 29 de fevereiro de 2024.
Catarina Guerra

Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 40 DE 2024
Dispõe sobre a possibilidade de 
pagamento de multas leves com 
doação de sangue Centro de 
Hemoterapia e Hematologia de 
Roraima - HEMORAIMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA,
Faz saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art. 1º Fica estabelecida a conversão do pagamento de multas 

leves, impostas pela autoridade de trânsito do Estado de Roraima, por 
doação de sangue ao Centro de Hemoterapia e Hematologia de Roraima - 
HEMORAIMA, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único: O caput deste artigo não será aplicado às 
multas decorrentes de infração cometida em unidade da Federação diversa 
ou veículo licenciado em outro Estado.

PROJETO DE LEI Nº 38 DE 2024
Acrescenta o art. 60-A na Lei 
Ordinária nº 418/04 que regula o 
processo administrativo no âmbito 
da administração pública estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA,
Faz saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art. 1° A Lei Ordinária nº 418, de 15 de janeiro de 2004 passa a 

vigorar acrescido do seguinte art. 69 - A:
Art. 60-A Terão prioridade de tramitação, em qualquer órgão 

ou instância da administração pública estadual direta ou indireta, os 
procedimentos em que figure como parte ou interessado pessoa vítima de 
violência doméstica ou familiar nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 07 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);

§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando 
prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade administrativa 
competente para decidir o feito, que determinará ao respectivo departamento 
ou secretaria as providências a serem cumpridas.

§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação 
própria que evidencie o regime de tramitação prioritária.

§ 3º Concedida a prioridade, essa não cessará enquanto em vigor 
medida protetiva em favor da pessoa interessada, podendo a mesma vir a 
ser renovada cumprindo os requisitos do § 1º.

§ 4º A tramitação prioritária independe de deferimento pelo 
órgão e deverá ser imediatamente concedida diante da prova da condição 
de beneficiário.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista (RR), 29 de fevereiro de 2024.

METON MELO MACIEL
Deputado Estadual 
JUSTIFICATIVA

A Violência doméstica é um tema instigante, capaz de produzir 
consequências avassaladoras, capazes de destruir o corpo e a alma da 
mulher. No decorrer dos anos, a mulher foi à luta em direção à garantia 
de seus direitos de cidadã, sendo de “suma importância movimentos 
feministas que atuaram por meio de convenções para os Direitos Humanos, 
como a convenção de Belém do Pará, por exemplo.

Com a Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006, a violência 
doméstica deixou de ser vista como problema da vida privada - briga de 
família ou de marido e mulher-, passando a ser encarada como problema 
social e de polícia, sendo reconhecida e assumida no ordenamento jurídico 
brasileiro. Afinal, é uma realidade que atinge concretamente a vida de 
um grande número de mulheres, independentemente da sua situação 
econômica, racial ou cultural.

No entanto, embora exista legislação visando a sua proteção, 
muito ainda temos que avançar em políticas públicas, tendo em vista que 
apesar dos avanços legislativos ainda persistem problemas, sendo necessária 
a harmonização da legislação estadual, com a introdução deste mecanismo 
de proteção aos administrados(as) vítimas de violência familiar ou doméstica

Dessa maneira, este projeto de lei é de máxima importância 
consoante aos benefícios gerados para as mulheres vítimas de violência 
doméstica do Estado, razão pela qual solicito o apoio dos pares para sua 
aprovação.

Boa Vista (RR), 29 de fevereiro de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual 

PROJETO DE LEI N° 39 DE 2024
INSTITUI, NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS DO 
ESTADO DE RORAIMA, 
O “DIA DA POLICIAL 
MILITAR FEMININA”, A SER 
COMEMORADO ANUALMENTE, 
NO DIA 24 DE ABRIL. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Assembleia Legislativa aprovou 
e eu sancionei a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do 
Estado de Roraima, o “Dia da Policial Militar Feminina”, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 24 de Abril.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 29 de fevereiro de 2024.

Catarina Guerra
Deputada Estadual
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PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 007/2024

Declara de Utilidade Publica 
a Associação das Mulheres 
Empreendedoras do Bairro Pedra 
Pintada (AMEPP/RR).

O GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA faz saber que 
a Assembleia Legislativa do Estado de Roraima aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei.

Art. 1º Fica declarado Utilidade Pública, no termos de Lei 
Estadual 050, de 12 de novembro de 1993, e sua alteração, a Associação das 
Mulheres Empreendedoras do Bairro Pedra Pintada (AMEPP/RR), CNPJ 
22.682.617/0001-77, associação sem fins lucrativos.

Parágrafo único. À entidade que se refere o caput deste artigo 
são assegurados os direitos e vantagens constantes na legislação vigente.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2024

RENATO SILVA
Deputado Estadual
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de decreto legislativo visa conceder 
reconhecimento oficial à Associação das Mulheres Empreendedoras 
do Bairro Pedra Pintada (AMEPP/RR), uma entidade de fundamental 
importância para o desenvolvimento socioeconômico e cultural da 
comunidade local e do Estado de Roraima como um todo. 

A AMEPP/RR foi fundada em 29 de maio de 2015, como uma 
união de pessoas sob a forma de Associação Civil, sem fins lucrativos e com 
sede no bairro Pedra Pintada, em Boa Vista. Seus objetivos e finalidades, 
delineados em seu estatuto, abrangem uma ampla gama de atividades 
que visam promover o bem-estar social, econômico e cultural dos seus 
associados e da comunidade em geral. 

Destacamos algumas das principais finalidades da AMEPP/RR, as 
quais demonstram o seu compromisso com a promoção do desenvolvimento 
sustentável, o empoderamento das mulheres empreendedoras e a melhoria 
da qualidade de vida de toda a comunidade: 

•  Defesa dos interesses e valorização dos associados, através 
de parcerias e auxílios; Atuação contra a discriminação e promoção da 
igualdade de gênero; 

•  Desenvolvimento do ecoturismo, artesanato e extrativismo 
local; 

•  Promoção de projetos habitacionais de interesse social, 
culturais, esportivos, educativos, entre outros; 

•  Estabelecimento de parcerias e convênios com entidades 
públicas e privadas para ampliar suas atividades e beneficiar seus associados; 

•  Realização de cursos, seminários e oficinas visando à 
capacitação dos associados; 

•  Promoção da preservação ambiental e valorização dos recursos 
naturais locais; 

•  Promoção de eventos para todas as faixas etárias, conforme 
legislação vigente e normas estabelecidas em assembleias. 

A AMEPP/RR também se compromete com a transparência 
e responsabilidade em sua gestão, mantendo serviços administrativos, 
técnicos e sociais que visam alcançar seus objetivos de forma eficaz e 
proporcionar total transparência para seus associados. 

Portanto, é de suma importância que o Poder Legislativo 
reconheça e apoie a atuação da AMEPP/RR, concedendo-lhe o devido 
reconhecimento oficial através deste projeto de decreto legislativo. A 
formalização deste reconhecimento contribuirá para fortalecer as ações da 
associação e para promover o desenvolvimento integral da comunidade em 
que está inserida, trazendo benefícios significativos para a população do 
bairro Pedra Pintada e para todo o Estado de Roraima. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres colegas para a 
aprovação deste projeto de decreto legislativo.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2024.
RENATO SILVA

Deputado Estadual

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 008/2024
Declara de Utilidade Pública a 
Associação Beneficente Brigada Bom 
Samaritano – ABBBS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA, decreta:

Art. 2º Na aplicação da substituição prevista no artigo anterior, 
proceder-se-á, com a manifestação espontânea do condutor previamente 
devendo comprovar a efetiva doação de sangue até a data estipulada 
para vencimento da infração, podendo optar pelo pagamento pecuniário 
tradicional. 

Art. 3º A autoridade de trânsito estabelecerá quais infrações 
poderão ser sanadas com doação de sangue, limitadas a 2 (duas) por ano, 
para cada condutor. 

Art. 4º Munido da devida comprovação da doação de sangue, o 
condutor deverá dirigir-se até o setor responsável da autoridade de trânsito 
para solicitar a conversão do pagamento estabelecida neste dispositivo 
legal. 

Parágrafo Único. O comprovante disposto no caput deste 
artigo deverá ser solicitado no ato da doação e deverá conter dados que 
identifiquem o condutor e o destino da doação, como nome completo, 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, data de doação, carimbo do órgão e 
assinatura do responsável técnico.

Art. 5º As doações de sangue realizadas em decorrência desta Lei 
não poderão ser transferidas a terceiros, sendo destinadas exclusivamente 
ao atendimento das demandas do Centro de Hemoterapia e Hematologia de 
Roraima - HEMORAIMA.

Art. 6º O não cumprimento das obrigações previstas em 
procedimento a ser determinado pela autoridade de trânsito, acarretará 
a anulação da opção de pagamento por doação de sangue, devendo 
o infrator quitar a multa nos termos tradicionais estabelecidos pela 
legislação vigente. 

Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, 
fins de lhe assegurar a devida execução e observância. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias 
de sua publicação oficial.

Boa Vista (RR), 04 de março de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual 
JUSTIFICATIVA

O Centro de doação de sangue e plasma - Hemocentro de 
Roraima está constantemente com um baixo estoque de sangue, enquanto 
de outro lado, é cada vez maior a demanda por sangue de diversos tipos por 
parte das pessoas que necessitam de transfusão.

Considerando a constante necessidade do ato transfusional nos 
tratamentos aplicados aos pacientes nos hospitais e considerando o nível 
nacional de doação de sangue, aproximadamente 1,4% da população 
brasileira doa sangue, o que representa 14 pessoas a cada mil habitantes e 
um total de 3.159.774 milhões de doações de sangue por ano no Sistema 
Único de Saúde (SUS), segundo dados de 2022, devemos buscar meios de 
contribuir para o pleno desenvolvimento da Política Nacional de Sangue, 
Componentes e Hemoderivados. 

Em Roraima, segundo dados do Ministério da Saúde em 2022 
foram contabilizadas 13.830 doações de sangue. Obstante a isso, o Centro 
de Hemoterapia e Hematologia de Roraima - HEMORAIMA apresenta 
níveis críticos em determinadas datas, a exemplo da data em que de 
protocolo da presente proposição, sobretudo em feriados festivos, como 
o Carnaval. 

Desta forma, a proposta aqui apresentada busca contribuir para 
o pleno desenvolvimento da Política Nacional de Sangue, Componentes 
e Hemoderivados, oferecendo uma fonte de recursos em parceria com o 
órgão responsável por gerir recursos oriundos das infrações de trânsito. 

A doação de sangue é fundamental para o funcionamento de 
sistemas de saúde, especialmente para tratamentos de pacientes com 
condições médicas diversas, como cirurgias, tratamentos de câncer e outras 
emergências. 

Demandas que não podem estar em constante risco devido a falta 
de incentivos para a doação de sangue por parte do Poder Público. 

A proposta de permitir o pagamento de multas leves por meio 
da doação de sangue representa uma inovadora abordagem que não apenas 
sana a infração cometida, mas também gera benefícios significativos para a 
comunidade e o sistema de saúde.

Destaca-se ainda que a proposição é de natureza legislativa e, 
quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames 
da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o Regimento 
Interno, encontrando respaldo, ainda, no artigo 144, caput, da Constituição 
Federal.

Certos da relevância da matéria, contamos com o apoio de 
nossos pares para que o presente projeto de lei seja aprovado.

Boa Vista (RR), 04 de março de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual 
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Fundada em 17 de maio de 2007, sob a forma de Associação, é 
uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e de duração 
por tempo indeterminado. É uma entidade que oferece serviços gratuitos e 
permanentes para pessoas de baixa renda, vulnerais, em situação de risco 
social ou beneficiário de programas governamentais e não faz distinção de 
nacionalidade, sexo, cor, crença política e religião. 

Portanto, a entidade se pauta na missão de contribuir para o 
fortalecimento da agricultura familiar e empreendedorismo rural no estado 
de Roraima, buscando excelência na qualidade de produção, industrialização 
e comercialização dos produtos agrícolas, com ênfase na sustentabilidade 
ambiental em todos os processos, visando aumento da renda e qualidade 
de vida dos associados, colaboradores, parceiros e moradores do estado. 

Na visão de ser uma instituição que promova de forma 
eficiente o desenvolvimento sustentável rural e periurbana, impactando 
positivamente na qualidade de vida para seus associados, colaboradores e 
parceiros. E enaltecendo os valores: associativismo; cooperativismo; ética; 
transparência; competência; sustentabilidade; qualidade; respeito ao meio 
ambiente; inovação. 

O INSTITUTO INOVA RORAIMA atua com finalidade 
de contribuir, estimular e desenvolver ações socioeconômicas com 
prerrogativas de comercialização, por meio de cooperação e fomento 
direcionadas para as atividades: rurais, agrícolas, agropecuárias, 
turísticas, ambientais, agronegócios, industriais, comerciais e de serviços, 
educacionais, científicas e tecnológicas, culturais, saúde, esporte, lazer 
e sociais, com foco em sustentabilidade e empreendedorismo criativo, 
visando o desenvolvimento da Agricultura Familiar no Estado de Roraima 
em Assentamentos Rurais, Agricultura Periurbano e Comunidades 
Indígenas.

Ademais, como declarado pela Presidente do Instituto 
(documento anexo), a entidade não remunera a qualquer cargo ou título sua 
diretoria, não distribui lucros, bonificações es ou vantagens a dirigentes e 
mantenedores, sob nenhuma forma e pretexto, atendendo assim os ditames 
da lei 050/1993.

Não restam dúvidas que o presente Instituto presta um relevante 
serviço a Sociedade Roraimense, e muito mais poderá contribuir acaso 
decretada sua utilidade pública, ao passo que se apresenta o presente 
projeto de Decreto Legislativo.

Diante o exposto, a parlamentar que esta subscreve, apresenta o 
presente Projeto de Decreto Legislativo, acreditando na pronta aprovação 
do mesmo por esta casa legislativa.

Sala de Sessões, 01 de março de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

REQUERIMENTOS
REQUERIMENTO DE PEDIDO DE INFORMAÇÃO Nº 002 , DE 2024.

O Deputado que este subscreve, com amparo nos artigos 185, 
§1º, inciso XVI, 212, IX e 225, todos do Regimento Interno, considerando 
o envio a esta Casa do Projeto de Lei nº 015, de 09 de fevereiro de 2024, 
de Autoria do Poder Executivo, que versa sobre a prorrogação do prazo 
de duração das Secretarias de Estado Extraordinárias de Atração de 
Investimentos – SEEAI e da de Desenvolvimento Humano e Social - 
SEEDHS, considerando a breve e genérica exposição de motivos contida 
na Mensagem Governamental nº 09/2024, afirmando que “a medida se 
faz necessária para garantir a continuidade dos projetos desenvolvidos 
pelas referidas unidades até o final do presente ano.”; considerando 
que a prorrogação de duas Secretarias gera alto impacto financeiro visto 
a estrutura exigida para funcionamento; considerando ainda que não é 
de conhecimento público a real contribuição das respectivas secretarias 
para a sociedade roraimense; considerando por fim que o Governo alega 
desde o ano passado que a arrecadação e repasses aos Estado tiveram uma 
queda significativa, inclusive pleiteando empréstimo de aproximadamente 
R$ 800 milhões para investir em diversos segmentos do Estado, o que 
no mínimo é contraditório ante as despesas geradas pelas Secretarias 
Extraordinárias, vem REQUERER que antes da apreciação da presente 
matéria em plenário, seja solicitado do Senhor Governador as seguintes 
informações:

a)  Relatório circunstanciado de atividades e projetos atualmente 
desenvolvidos pelas Secretarias acima mencionadas;

b)  Relatório circunstanciado das atividades e projetos já 
desenvolvidos e concluídos por ambas as Secretarias, demonstrando os 
resultados alcançados em prol do Estado e de sua população;

Sala de Sessões, 28 de fevereiro de 2024.
JORGE EVERTON

Deputado Estadual – União Brasil 

Art.1º Fica declarado de Utilidade Pública, nos termos da Lei 
Estadual 050, de 12 de novembro de 1993, e sua alteração, a Associação 
Beneficente Brigada Bom Samaritano – ABBBS, inscrita no CNPJ sob 
o nº 35.079.120/0001-00, com sede à Rua Santa Clara – 562/01, Bairro 
Centenário, no município de Boa Vista-RR.

Parágrafo único. À Associação Beneficente Brigada Bom 
Samaritano – ABBBS, a que se refere o caput deste artigo, são assegurados 
os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art.2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, data constante no sistema.
RARISON BARBOSA

Deputado Estadual – Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por finalidade 
reconhecer e declarar de Utilidade Pública a Associação Beneficente 
Brigada Bom Samaritano – ABBBS, em razão da sua importância para 
promoção de educação, assistência social, atividades culturais, artísticas e 
filantrópicas, servindo desinteressadamente;

A Associação Beneficente Brigada Bom Samaritano é uma 
organização dedicada à solidariedade e apoio à comunidade. Com mais 
de 80 famílias cadastradas, eles oferecem suporte vital através de doações 
e benefícios. Além disso, estendem sua ajuda para além das fronteiras 
cadastradas, acreditando que a compaixão não tem limites.

Seus projetos, como “Faça Uma Família Feliz Neste Natal”, 
visam espalhar amor e alegria, enquanto o “Festas Das Crianças” e 
“Um Dia Especial Com as Mães” proporcionam momentos especiais e 
assistência abrangente para as famílias, com distribuição de brinquedos, 
roupas, calçados e alimentos.

O projeto “Música para Todos” oferece aulas de música e apoio 
profissional a crianças e jovens, visando desenvolver talentos musicais e 
prevenir o uso de drogas, promovendo a inclusão social.

A Associação Beneficente Brigada Bom Samaritano – 
ABBBS - convida todos a se juntarem a eles nessa missão de transformar 
vidas, destacando que cada contribuição ajuda a construir um futuro 
mais brilhante e esperançoso para a comunidade, meio de suas ações 
que, notadamente, têm caráter geral e indiscriminatório, com ações de 
benevolência e filantropia em prol da comunidade, visando promover a 
integração social às familias mais necessitadas, ratificando a consolidação 
da ABBBS como uma entidade comprometida com a coletividade.

Como declarado, a entidade não remunera a qualquer cargo 
ou título sua diretoria, não distribui lucros, bonificações ou vantagens a 
dirigentes e mantenedores, sob nenhuma forma e pretexto, atendendo 
assam os ditames da Lei n º 50/1993, a qual disciplina a matéria.

Por deslinde, entende-se que a Associação presta relevante 
serviço à sociedade roraimense, bem como poderá contribuir muito mais 
após decretada sua utilidade pública.

Assim, ao preencher os requisitos legais para proposição deste 
Projeto de Decreto Legislativo, contamos com o favorável apoio dos nobres 
pares desta Casa Legislativa para devida e célere aprovação.

Palácio Antônio Augusto Martins,  
Boa Vista-RR, 1ª de março de 2024.

Deputado Estadual RARISON BARBOSA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 009/2024
Declara de utilidade pública o 
Instituto Inova Roraima.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que o Plenário aprovou e a Mesa promulga o seguinte Decreto 
Legislativo:

Art.1º -Fica declarada de Utilidade Pública, nos termos da Lei 
Estadual nº.050 de 12/11/1993, e sua alteração prevista na Lei Estadual 
182 de 17/12/1997, o Instituto Inova Roraima, inscrito no CNPJ nº. 
09.050.341/0001-46, com sede na Avenida General Ataide Teive, nº 2687, 
bairro Liberdade, CEP: 69.309-000, Boa Vista - Roraima.

Parágrafo único: Ao Instituto a que se refere o caput deste 
artigo são assegurados os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 2º -Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 01 de março de 2024.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

Através do presente projeto de Decreto Legislativo, busca-se o 
reconhecimento do Instituto Inova Roraima, como de utilidade pública.
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É importante que todas as vagas ofertadas em edital sejam 
devidamente ocupadas no Curso de Formação com tantas chamadas 
que se fizerem necessárias, pois, assim, o instrumento editalício estaria 
devidamente atendido.

De mais a mais, o art. 5º da Lei Complementar 339/2023 
aprovada nesta Casa atribui discricionariedade ao Poder Executivo para 
aumentar o cadastro de reserva do Certame em discussão. Em virtude disso, 
como medida eficiente e amparadora da boa satisfação da supremacia do 
interesse público, indica-se a formação de cadastro de reserva com todos os 
candidatos classificados.

Urge ressaltar que o certame em tela, inicialmente, liminou 
todos os candidatos não classificados dentro do número de vagas. 

Porém, a flexibilização dessa cláusula foi salvaguardada pela 
própria Lei Complementar n. 339/2023.

Alterações como essas são perfeitamente legais e já ocorreram 
no Brasil, como, por exemplo, recentemente no Edital do Concurso da 
Delegado de Polícia do Espírito Santo (2022): “15.1.2 Os candidatos 
classificados fora do número de vagas oferecidas no concurso público 
poderão ser convocados para a matrícula em futuras turmas do CFP, a 
critério e conveniência da Administração Pública” .

Sugestão de texto:
“Os candidatos classificados fora do número 
de vagas oferecidas no concurso poderão ser 
convocados em momento posterior para o 
Curso de Formação, a critério e conveniência 
da Administração Pública, criando-se um 
Cadastro de Reserva, não sendo considerados 
eliminados”.

Agradeço à atenção dispensada a esta importante questão e reitero 
minha confiança na sabedoria e no discernimento de Vossa Excelência para 
tomar as medidas necessárias em prol do bem comum.

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 2023
Lucas Souza Deputado Estadual/PL

INDICAÇÃO Nº 007/2023
O Deputado Marcos Jorge, com amparo no art. 202 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:

Adotar as medidas necessárias à retomada do Programa 
“Nota Fiscal Roraimense”, previsto na Lei nº 1.013, de 10 de setembro 
de 2015.

JUSTIFICATIVA
A Lei nº 1.013, de 10 de setembro de 2015, institui o Programa 

de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de Roraima, conhecido como 
“Nota Fiscal Roraimense”. Esse programa tem como objetivo conscientizar 
a população do Estado de Roraima de questões relacionadas à tributação, 
combatendo, por meio da participação cidadã, a sonegação fiscal.

Muito embora que Lei que rege o Programa esteja vigente, a “Nota 
Fiscal Roraimense” não é executada desde 2017, sendo recomendável que 
o Poder Executivo adote as medidas necessárias à sua retomada, dados os 
benefícios que dele podem advir, tanto para a população, quanto para o Estado.

Com a plena aplicação da Lei nº 1.013/2015, sociedade e Estado 
podem colher inúmeros benefícios. A população passa a ter uma maior 
conscientização sobre a importância do pagamento de tributos, o que é 
essencial para o desenvolvimento econômico e social do Estado. Além 
disso, mediante a participação ativa e efetiva da população, o Programa tem 
potencial para incrementar a arrecadação do Estado, sem aumento de carga 
tributária, o que é fundamental para o planejamento de políticas públicas e 
para a realização de investimentos em setores estratégicos.

Destaca-se que, nos anos de 2021 e 2022, a Secretaria de Estado 
de Fazenda promoveu concursos públicos para a admissão de novos 
Auditores Fiscais de Tributos Estaduais e Técnicos de Tributos Estaduais, 
havendo, portanto, agora, servidores qualificados em número suficiente 
para a retomada adequada do Programa.

Assim, diante da relevância do tema, rogo aos nobres pares que 
aprovem a indicação que ora submeto à apreciação.

Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2023.
MARCOS JORGE
Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 62/2024
A Parlamentar que a esta subscreve, com amparo no art. 202, 

do Regimento Interno deste Poder, solicita a Vossa Excelência, que após 
ouvido o Plenário, seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Governador 
a seguinte indicação:

COMISSÃO ESPECIAL INTERNA, CRIADA NOS TERMOS DO 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 019/2023

REQUERIMENTO N.º 006/2024
Ao Excelentíssimo Senhor 
Soldado Sampaio 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

Senhor Presidente,
O Deputado que a este subscreve, amparado no que determina o 

art. 63, §1º do Regimento Interno, desta Casa de Leis, requer prorrogação 
de prazo por igual período para esta Comissão Especial, composta pelos 
Parlamentares: Armando Neto, Presidente; Marcos Jorge, vice-Presidente; 
Gabriel Picanço, Jorge Everton e Idazil da Perfil, Membros, criada para 
analisar e emitir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 008/2023 
que, acrescenta os artigos 5-A, 5-B e 5-C à Constituição do Estado de 
Roraima, de autoria do Deputado Dr. Cláudio Cirurgião e outros Deputados.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2024.
Armando Neto

Presidente da Comissão

REQUERIMENTO Nº 009, DE 2024
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimenta-lo cordialmente, fundamentado no art. 226 e 

respectivos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de 
Roraima, venho por meio deste, em atenção ao Parecer Jurídico nº 283/2023 
emitido pela Procuradoria Legislativa, requerer a retirada de tramitação do 
Projeto de Lei nº 193/2023, de minha autoria, destacando que o mesmo será 
encaminhada por meio de indicação. 

Boa Vista (RR), 27 de fevereiro de 2024.
METON MELO MACIEL

Deputado Estadual 

REQUERIMENTO Nº010 DE 2024
Ao Excelentíssimo Senhor 
DEP. SOLDADO SAMPAIO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima 
Assunto: Sessão alusiva ao Dia Internacional da Mulher

Senhor Presidente,
Venho por meio deste, solicitar o Plenário Deputada Noêmia 

Bastos Amazonas, para Sessão Especial alusiva ao Dia Internacional da 
Mulher promovida pela Secretaria Especial da Mulher, a ser realizada na 
data de 08 de março do ano de 2024, às 09:00 (nove) horas, no Plenário 
Deputada Noêmia Bastos Amazonas, na sede deste Poder Legislativo.

Boa Vista RR 29 de fevereiro de 2023.
Atenciosamente, 

Joilma Teodora 
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

INDICAÇÕES
INDICAÇÃO Nº 691/2023.

O parlamentar que esta subscreve, com espeque no art. 49 da 
Constituição Estadual de Roraima, e no art. 202 do Regimento interno deste 
Poder, requer o encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado de Roraima do seguinte indicativo:

CONSIDERANDO o EDITAL Nº 1 – PCRR/SEGAD, DE 31 
DE MARÇO DE 2022

CONSIDERANDO o EDITAL Nº 2 – PCRR/SEGAD, DE 31 
DE MARÇO DE 2022,

CONSIDERANDO o §2 do art. 65 da Lei Estadual N. 
1.172/2017;

CONSIDERANDO o art. 5º da Lei Complementar 339/2023;
CONSIDERANDO os artigos 4º e 6º da Lei No 1.794, DE 19 

DE JANEIRO DE 2023 (LOA).
Indica providência administrativa ao Governo do Estado, para 

que convoque mais candidatos aprovados do concurso da Polícia Civil de 
Roraima, em todos os cargos, além das vagas já oferecidas no certame, sob 
o Edital Nº 2 – PCRR/SEGAD, DE 31 de março de 2022, bem como amplie 
os respectivos cadastros de reserva.

JUSTIFICATIVA
Em primeiro plano, sob o mister do controle administrativo 

concomitante deste parlamentar, constata-se que, após a segunda chamada 
de candidatos para comporem o Curso de Formação para os diversos cargos 
da PCRR, nos termos do concurso anotado no preâmbulo, as vagas não 
foram completamente preenchidas, o que tem dado eco a inúmeros pedidos 
de candidatos para que as vagas sejam imediatamente ocupadas.
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Diante disto, indico e solicito ao Governador do Estado de 
Roraima que contemple a Associação da Agricultora Familiar da Vicinal 
14 no município de Rorainópolis com a destinação de trator agrícola de 
pneu no mínimo 75cv, grade aradora, grade niveladora, carreta agrícola, 
pulverizador, plantadeira de grãos, distribuidora de calcário, perfurador 
de solo, enxada rotativa, encanteirador, caminhão 3/4, entre outros 
implementos necessários à atividade, conforme solicitação anexa.

Boa Vista - RR, 23 de fevereiro de 2024.
Dr. Claudio Cirurgião

Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 075/2024
Sugere ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado de Roraima 
que seja atendido à solicitação da 
celeridade na conclusão da obra da 
reforma geral da Escola Estadual 
Caranã, localizada na zona norte 
de Boa Vista, bairro Caranã, no 
município de Boa Vista/RR.

INDICO, nos termos do artigo 202 do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa de Roraima, ao Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado de Roraima que seja atendida a solicitação da celeridade na 
conclusão da obra de reforma geral da Escola Estadual Caranã, localizada 
na zona norte de Boa Vista, Rua: Deco Fonteles, n º758, bairro Caranã, Cep. 
69.312-072 no município de Boa Vista/RR.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2024.
RENATO SILVA

Deputado Estadual
JUSTIFICATIVA

Solicitação por mais celeridade na obra da reforma geral da 
Escola Estadual Caranã, localizada na zona norte de Boa Vista na Rua: 
Deco Fonteles, nº758, bairro Caranã Cep . 69.312-072, no município de 
Boa Vista/RR, é um pedido dos moradores dessa localidade a obra teve 
início no ano de 2022.

Contemplando a troca de telhado (inclusive a estrutura 
de madeira), de piso, forro e esquadrias, novas instalações elétricas, 
hidráulicas, rede lógica, e nova subestação, torre de caixa d’água, novos 
banheiros, reforma da quadra poliesportiva e uma passarela interligando a 
escola à quadra. Como também a adaptação de acessibilidade por completo, 
tanto piso tátil, quanto banheiro acessível.

Conforme foi citado acima, os alunos terão acesso ás salas de 
aulas adequadas, confortáveis, gerando um bem-estar, pilar essencial para 
o desenvolvimento da educação e da coletividade. Possibilitando maior 
qualidade no ensino e na aprendizagem desses estudantes.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2024
RENATO SILVA

Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 76 DE 2024.
INDICO, nos termos do art. 218, do Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa de Roraima (Resolução 08/2023 nº 8, de 13 de 
dezembro de 2023), ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, 
que determine aos órgãos competentes, com urgência, A AQUISIÇÃO 
DE MOBÍLIAS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA A 
CASA DO CIDADÃO - RORAIMA.

JUSTIFICATIVA
A presente indicação se justifica pela necessidade de aquisição 

de mobílias e equipamentos de informática para a Casa do Cidadão – 
RR, localizada na rua R. Izidio Galdino da Silva, 2425-2483 - Sen. Hélio 
Campos, Boa Vista – RR.

De acordo com o Ofício n° 009/2024 – CASA DO CIDADÃO/
CASA CIVIL/RR, recebido em meu gabinete, a CASA DO CIDADÃO 
foi criada em 2004 e oferece diversos serviços como: DETRAN, CAERR, 
SINE, EMISSÃO DE IDENTIDADES, ITERAIMA, SEBRAE, TJ, 
MARCAÇÃO DE CONSULTAS, entre outros. Contudo, está necessitando 
urgentemente que seja feita a troca de mobílias e equipamentos de 
informática, uma vez que os atendimentos aumentaram substancialmente 
nos últimos anos, chegando a 15.000 (quinze mil) atendimentos em 2023, 
somente para emissão de identidades. Juntando todos os setores, já totaliza 
61.454 (sessenta e um mil quatrocentos e cinquenta e quatro) atendimentos, 
só no ano de 2023, conforme relatório em anexo.

Por este motivo, sabendo a importância dos feitos do referido 
local e tendo ciência do trabalho que o Poder Executivo vem desenvolvendo 
através Casa do Cidadão, no sentido de reforçar um melhor atendimento em 
diversas áreas, para atender a população de todas as regiões do Estado, que 

“Construção de dois Castelos (caixas) d’agua nas Vila São 
José e Vila Santa Rita, Município do Cantá”.

JUSTIFICATIVA
As Vilas acima citadas, vem tendo um crescimento populacional 

e socioeconômico nos últimos anos, por conta disso a capitação de 
abastecimento da demanda por água dessas regiões esta insuficiente. 
Recentemente foi aberto um novo poço artesiano em uma das vilas, para 
suprir emergencialmente a demanda da população que aguarda a construção 
dos castelos (caixas) d’agua.

Portanto, é necessário o pronto atendimento a essa indicação.
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2024.

Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

INDICAÇÃO N. 072/2024
O Parlamentar que a esta subscreve, com amparo no art. 218, 

do Regimento Interno deste Poder, solicita a Vossa Excelência que, após 
ouvido o Plenário, seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Governador, 
a seguinte indicação:

“A contemplação da Associação da Agricultura Familiar 
da Vicinal 14 de Rorainópolis-RR – AGRIFAVI-14, de patrulha 
mecanizada agrícola completa com o fornecimento e destinação 
de trator agrícola de pneu no mínimo 75cv, grade aradora, grade 
niveladora, carreta agrícola, pulverizador, plantadeira de grãos, 
distribuidora de calcário, perfurador de solo, enxada rotativa, 
encanteirador, caminhão 3/4, entre outros, para atender a necessidade 
dos produtores rurais da referida localidade.”

JUSTIFICATIVA
A presente indicação é de extrema importância, sendo uma 

solicitação da Associação da Agricultora Familiar da Vicinal 14 de 
Rorainópolis – AGRIFAVI - 14 inscrita no CNPJ nº 08.215.292/0001-91 
e tem por objetivo contemplar a referida associação e seus associados, 
conforme anexo.

A mecanização agrícola, com tecnologias que ampliam as 
colheitas, tem acelerado o ritmo de escoamento da produção, visando 
também a sustentabilidade do trabalho sem sobrecarregar o agricultor, além 
da preservação da natureza.

A demanda se justifica tendo em vista o anseio da comunidade 
referida, apresentada por líderes locais e pela Associação da Agricultora 
Familiar da Vicinal 14 neste Gabinete Parlamentar, com a finalidade, por 
exemplo, de preenchimento de alicerces em áreas rurais; abertura e melhoria 
de caminhos de roça; acesso de pequenas propriedades rurais; obras de 
conservação do solo e da lavoura com fins de subsistência e comerciais; 
limpeza e abertura de valetas, canais, estradas e pastos, entre outras 
necessidades; para seus devidos fins conforme legislação ambiental vigente.

Não é demais lembrar que mais de 80% de todos os alimentos 
produzidos no mundo têm como origem propriedades familiares, segundo 
a Organização das Nações Unidas (ONU). Em reconhecimento a essa 
importância, a ONU decretou que a década entre 2019 e 2028 é dedicada 
à agricultura familiar e estabelece uma série de ações para fomentar a 
prática e como principais objetivos a criação e implementação de normas 
e políticas públicas voltadas especificamente para a agricultura familiar.

No Brasil, o Censo Agrícola do IBGE indica que a agricultura 
familiar é a base econômica de muitos municípios brasileiros. Tem 
como objetivo a expansão das áreas de produção citrus (laranja, limão 
e tangerina), bovinocultura de leite, bovinocultura de corte, mandioca, 
macaxeira, hortaliças, feijão, milho, banana, melancia, açaí, cacau, café e 
outras culturas, para apoio as atividades agrícolas, faz-se necessário aração, 
gradagem, nivelamento, distribuição de corretivos e fertilizantes, plantio, 
pulverizações, colheita, transporte de materiais para instalações rurais, para 
construções de canteiros/leiras, produção de mudas, perfuração de buracos 
e estacas para plantio, transporte da produção agropecuária, visando a 
ampliação da avicultura de corte e postura, bem como a suinocultura e 
atividade agrícolas afins, promovente e garantia da segurança alimentar e 
geração de renda dos Agricultores Familiares da Vicinal 14. 

Os agricultores familiares têm destacada importância para o 
abastecimento do mercado interno, produzindo cerca de 70% do feijão, 
34% do arroz, 87% da mandioca, 60% da produção de leite e 59% do 
rebanho suíno, 50% das aves e 30% dos bovinos.

Os produtores da referida associação e em geral produzem 
e criam as mais diversificadas culturas animais e vegetais, dentre elas 
mandioca/macaxeira, feijão, milho, banana, horticultura, melância, citrus, 
açaí, cacau e café, em forma de agricultura de subsistência, conforme anexo.

Portanto, ter uma agricultura familiar forte é sinal de comida na 
mesa, geração de emprego e renda, paz no campo e bom funcionamento 
da economia. 
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urbano e contribuindo para a precarização de vida dos munícipes.
Nesse sentido, observemos a expansão urbana para essa região:

FIGURA 1: Zonas administrativas Boa Vista – RR (2012)

FIGURA 2: Expansão urbana de Boa Vista (2016)
Assim, conforme se verifica, resta cristalino o crescimento 

acelerado da região que carece há muito tempo de um hospital materno 
para atender às necessidades de saúde das gestantes, parturientes e 
puérperas, bem como dos recém-nascidos da região e do Estado, pois os 
únicos hospitais públicos especializados nesse tipo de atendimento no 
Estado é o Hospital Materno Infantil Nossa Senhora de Nazaré, localizado 
na zona norte, a cerca de 16 km do bairro Laura Moreira, o mais distante 
da zona oeste, e a Maternidade Thereza Monay Montessi no Município de 
Rorainópolis.

Ainda, vale ressaltar que a cidade de Boa Vista, segundo o último 
censo do IBGE (2022), conta com 413.486 pessoas, ou seja, mais de 60% 
da população roraimense reside na capital, sendo a taxa de mortalidade no 
Estado de 19,19 a cada mil nascidos vivos, ocupando a primeira posição 
no ranking nacional, segundo dados mais recentes do Ministério da Saúde 
(DATASUS 2020), tornando ainda mais imperioso a construção de um 
novo Hospital.

Portanto, diante desse cenário, solicito ao Governo do Estado 
que seja construído um Hospital Materno Infantil na Zona Oeste de Boa 
Vista com estrutura adequada, equipamentos modernos, profissionais 
capacitados e serviços humanizados, visando garantir o acesso, a qualidade 
e a integralidade da assistência à saúde das mulheres e das crianças da 
região.

Boa Vista – RR, 27 de fevereiro de 2024. 
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 079/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

218 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

SOLICITA QUE SEJA AMPLIADA A OFERTA DE 
HABILITAÇÕES ATRAVÉS DO PROGRAMA “CNH CIDADÃ”.

JUSTIFICATIVA
O programa “CNH Cidadã”, instituído pela Lei nº 1.011/2015, é 

uma iniciativa louvável pois tem como finalidade a formação, qualificação 
e habilitação profissional de condutores de veículos, possibilitando 

venho solicitar que esta indicação seja colocada entre as prioridades do 
planejamento para quem será contemplado pela prestação desses serviços. 

Diante disto, indico ao Governador do Estado de Roraima 
que, sensibilizado por essa situação enfrentada e com objetivo de saná-
la, que faça A AQUISIÇÃO DE MOBÍLIAS E EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA PARA A CASA DO CIDADÃO - RORAIMA, 
da forma mais célere possível, para que seja garantido a população um 
atendimento adequado à população em diversas regiões do Estado.

Boa Vista - RR, 26 de fevereiro de 2024.
CATARINA GUERRA

Deputada Estadual

INDICAÇÃO Nº 77 DE 2024.
INDICO, nos termos do art. 218, do Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa de Roraima (Resolução 08/2023 nº 8, de 13 de 
dezembro de 2023), ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, 
que determine aos órgãos competentes, com urgência, A AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO E PERMANENTES PARA A CASA DO 
CIDADÃO - RORAIMA.

JUSTIFICATIVA
A presente indicação se justifica pela necessidade de aquisição 

de materiais de consumo e permanentes para a Casa do Cidadão – RR, 
localizada na rua R. Izidio Galdino da Silva, 2425-2483 - Sen. Hélio 
Campos, Boa Vista – RR.

A CASA DO CIDADÃO, que foi criada em 2004, oferece diversos 
serviços como: DETRAN, CAERR, SINE, EMISSÃO DE IDENTIDADES, 
ITERAIMA, SEBRAE, TJ, MARCAÇÃO DE CONSULTAS, entre outros. 
Contudo, de acordo com o Projeto de Aquisição de Materiais de Consumo 
e Permanente, deixado em meu gabinete, o local está necessitando 
urgentemente que seja feita a aquisição de materiais permanentes e de 
consumo, uma vez que os atendimentos aumentaram substancialmente 
nos últimos anos, chegando a 15.000 (quinze mil) atendimentos em 2023, 
somente para emissão de identidades. Juntando todos os setores, já totaliza 
61.454 (sessenta e um mil quatrocentos e cinquenta e quatro) atendimentos, 
só no ano de 2023.

O principal objetivo da aquisição desses materiais é melhorar 
os atendimentos e aumentar ainda mais a produtividade da instituição. 
A escolha desses materiais visa otimizar as operações, reduzir custos e 
contribuir para um ambiente de trabalho com eficiência, proporcionando 
um local mais frutífero e seguro para os servidores e para a população no 
geral, tendo em vista que os materiais permanentes ora existentes estão em 
situação de instabilidade  e precariedade, assim como os equipamentos de 
TI, que estão com baixa capacidade de funcionamento por conta do ciclo 
vital em declínio.

Por este motivo, sabendo a importância dos feitos do referido 
local e tendo ciência do trabalho que o Poder Executivo vem desenvolvendo 
através Casa do Cidadão, no sentido de reforçar um melhor atendimento em 
diversas áreas, para atender a população de todas as regiões do Estado, que 
venho solicitar que esta indicação seja colocada entre as prioridades do 
planejamento para quem será contemplado pela prestação desses serviços. 

Diante disto, indico ao Governador do Estado de Roraima 
que, sensibilizado por essa situação enfrentada e com objetivo de saná-
la, que faça A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E 
PERMANENTES PARA A CASA DO CIDADÃO - RORAIMA, 
da forma mais célere possível, para que seja garantido a população um 
atendimento adequado à população em diversas regiões do Estado.

Boa Vista - RR, 26 de fevereiro de 2024.
CATARINA GUERRA

Deputada Estadual

INDICAÇÃO Nº 078/2024
A parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

218 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

SOLICITA QUE SEJA CONSTRUÍDO UM NOVO 
HOSPITAL MATERNO INFANTIL NA ZONA OESTE DE BOA 
VISTA.

JUSTIFICATIVA
A capital roraimense é dividida em quatro zonas administrativas, 

conforme a Lei Municipal nº. 244/1991, sendo a maior delas a Zona Oeste, 
com aproximadamente 40 bairros e cerca de 75% da população, expondo 
um crescimento orientado, com maior área e densidade demográfica.

Segundo o Prof. Antônio Tolrino de Rezende Veras, a ocupação 
da Zona Oeste pode ser chamada de favelização, pois marca um processo 
seletivo de acessibilidade à cidade, acentuando a diferenciação do espaço 
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Estadual de Saúde - SESAU, ou seja, atribuem obrigações ao Poder 
Executivo, além de causar aumento de despesa, encontrando óbice no art. 
63, II e V, da Constituição Estadual:

Art. 63. É da competência privativa do 
Governador a iniciativa de Leis que disponham 
sobre:
[...]
V - criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias de Estado, de órgãos e de entidades 
da administração pública.

Ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de 
administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e 
execução de atividades inerentes ao Poder Público. Neste sentido, os textos 
dos incisos XVII, XX e XXIII do artigo 5º e o artigo 11, invadem a esfera 
da gestão administrativa, uma vez que cabe ao Poder Executivo e envolve 
o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo. 

É ponto pacífico que «as regras do processo legislativo federal, 
especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de 
observância obrigatória pelos Estados-membros» (STF, ADI 2.719-1-ES, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-2003, v.u.).

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
LEI QUE ATRIBUI TAREFAS AO DETRAN/
ES, DE INICIATIVA PARLAMENTAR:  
I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E . 
COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. C.F., art. 61, § 1º, II, e, art. 84, II e 
VI. Lei 7.157, de 2002, do Espírito Santo. I. - É de 
iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposta 
de lei que vise a criação, estruturação e atribuição 
de órgãos da administração pública: C.F., art. 61, § 
1º, II, e, art. 84, II e VI. II. - As regras do processo 
legislativo federal, especialmente as que dizem 
respeito à iniciativa reservada, são normas de 
observância obrigatória pelos Estados-membros. 
III. - Precedentes do STF. IV. - Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada procedente. (STF 
- ADI: 2719 ES, Relator: CARLOS VELLOSO, 
Data de Julgamento: 20/03/2003, Tribunal Pleno, 
Data de Publicação: DJ 25-04-2003 PP-00032 
EMENT VOL-02107-01 PP-00180).

Portanto, os incisos XVII, XX e XXIII, do artigo 5º e o artigo 11 
incidiram em vício de inconstitucionalidade formal, ao incitar matéria de 
competência privativa do Chefe do Executivo.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, disponho 
pela SANÇÃO PARCIAL do Projeto de Lei nº 123/2023, ocasião em que 
faço recair VETO PARCIAL aos incisos XVII, XX e XXIII, do artigo 5º 
e ao artigo 11.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 16, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei 
nº 215/2023, que altera a Lei 1.355, de 25 de novembro de 2019, a qual 
instituiu o Fundo Estadual de Segurança Pública do Estado de Roraima 
(FESP/RR), conforme o Parecer nº 58/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado 
pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
O projeto de lei, de autoria parlamentar, em suma, pretende 

alterar a Lei 1.355, de 25 de novembro de 2019, a qual instituiu o Fundo 
Estadual de Segurança Pública do Estado de Roraima (FESP/RR).

Na medida em que  a propositura versa sobre mudanças na 
estruturação de órgão do Poder Executivo Estadual, sendo matéria de 
competência privativa do Governador, consoante disciplina a Constituição 
Estadual, ferindo com isso, o princípio da independência dos Poderes.

Recorde-se que o art. 61, § 1º, II, “b” e “e”, da Constituição 
da República outorga ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de 
exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de leis que 
disponham sobre organização e funcionamento da administração federal.

gratuitamente o acesso das pessoas de baixo poder aquisitivo à obtenção 
de sua 1ª Carteira Nacional de Habilitação (CNH), nas categorias A, B e 
AB, e na hipótese de renovação da CNH para os condutores profissionais.

No entanto, o número de vagas ofertadas pelo programa deve 
ser maior para atender a demanda reprimida no estado, vez que os critérios 
de obtenção do benefício englobam muitos roraimenses de baixa renda, 
a exemplo, a quantidade de pessoas cadastradas no programa Cesta da 
Família, do Governo do Estado, que perfazem mais de 16.000 (dezesseis 
mil) cestas por núcleo familiar só na capital Boa Vista. 

Logo, é evidente a necessidade de ampliar o programa “CNH 
Cidadã”, a fim de garantir o acesso de mais pessoas à habilitação, 
representando um instrumento de qualificação profissional, de inclusão 
social e de mobilidade urbana e rural, contribuindo, também, para a redução 
do número de condutores irregulares circulando sem habilitação ou com 
habilitação vencida, sujeitos a penalidades administrativas e criminais, 
colocando em risco a segurança no trânsito e aumentando os gastos 
públicos no tratamento de vítimas de acidente.

Por essas razões, solicito ao Governo do Estado de Roraima 
que amplie em 50% (cinquenta porcento) o número de habilitações 
disponibilizadas no programa “CNH Cidadã”, passando de 2.000 (duas 
mil) para 3.000 (três mil) vagas anuais. Essa medida representaria um 
investimento social e econômico, que beneficiaria diretamente milhares de 
roraimenses que sonham em obter ou renovar a sua CNH. 

Boa Vista - RR, 27 de fevereiro de 2024.
TAYLA RIBEIRO PERES SILVA 

DEPUTADA ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 83/2024
O Deputado Marcos Jorge, com amparo no art. 202 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:

Construção de uma Quadra Society na Vila Serra Dourada 
no município de São Luiz.

JUSTIFICATIVA
A construção de espaços esportivos nos municípios do estado de 

Roraima, propiciam aos munícipes o incentivo a prática de esportes, bem 
como, alinham-se no entretenimento dos moradores da região.

Desta forma, é imprescindível o desenvolvimento de políticas 
públicas que corroborem com a viabilização de meios esportivos.

Assim, por meio da presente proposição, solicita-se a construção 
de uma Quadra Society na Vila Serra Dourada, no município de São Luiz, 
com uma estrutura de qualidade para o atendimento de toda Comunidade. 

Por isso, solicito aos nobres pares que aprovem a indicação que 
ora submeto à apreciação.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2024.
MARCOS JORGE
Deputado Estadual

MENSAGENS GOVERNAMENTAIS
MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 15, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO PARCIALMENTE o Projeto de Lei 
nº 123/2023 que institui o Estatuto do Portador de Diabetes, no âmbito 
do Estado de Roraima e dá outras providências, conforme o Parecer nº 
45/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de 
Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
O Projeto tem o objetivo de “reunir e estabelecer normas de 

proteção das pessoas com diabetes e a estabelecer deveres inerentes ao 
paciente assistido pelo poder público, como medida de corresponsabilidade 
com seu tratamento”, conforme disposto no art. 1º.

Assim, não há dúvidas que é de amplo interesse regional, a 
implantação de uma política voltada para as pessoas portadoras de diabetes, 
visando a adoção de medidas de melhor organização e diretrizes para o 
atendimento a pessoas com diabetes, já existente dentro do sistema público 
de saúde.

No entanto, os incisos XVII, XX e XXIII, todos do artigo 5º e 
o artigo 11, da presente proposta, estão revestidos de inconstitucionalidade, 
pois criam novas atribuições e uma estrutura organizacional à Secretaria 



13BOA VISTA, 5 DE MARÇO DE 2024 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4120

que “o servidor público que sofrer qualquer tipo 
de ofensa ou constrangimento, tendo violada 
a sua dignidade pessoal, poderá denunciar o 
assédio moral, gerando a apuração em âmbito 
administrativo, para imposição de sanções 
na forma do Decreto Municipal nº 630, de 06 
de maio de 2010”. Portanto, o entendimento 
esposado pelo Tribunal a quo está em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de que padece de inconstitucionalidade formal 
a lei resultante de iniciativa parlamentar que 
disponha sobre regime jurídico de servidores 
públicos, matéria afeta ao Chefe do Poder 
Executivo, consoante art. 61, § 1º, alínea “c”, 
da Constituição Federal, norma de observância 
obrigatória pelos Estados e Municípios”.

Dessa forma, caberá essencialmente à Administração Pública, e 
não ao legislador, deliberar a respeito da conveniência de autorizar a matéria 
que trata a proposição em análise. Trata-se de atuação administrativa que 
decorre de escolha política de gestão na qual é vedada intromissão de 
qualquer outro poder.

Além disso, a inconstitucionalidade decorre também da violação 
da regra da separação de poderes por vício na competência de iniciativa, 
prevista na Constituição Estadual no artigo 62, inciso IV:

Art. 62. São atribuições privativas do 
Governador do Estado:
[...]
IV - dispor sobre a organização e funcionamento 
da Administração Estadual, na forma da Lei;
[...]

Salienta-se que ao Poder Executivo cabe primordialmente a 
função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, 
direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. Desta maneira, 
entendemos que Projeto em apreço invade a esfera da gestão administrativa.

À vista disso, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida 
de boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como 
tal, é inconstitucional, por afrontar o disposto nos arts. 62, inciso IV, e 
63, inciso III, da Constituição Estadual, o que caracteriza o vício de 
inconstitucionalidade por iniciativa de competência.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 275/2023, que dispõe sobre a instituição 
da Suspensão Condicional do Processo Administrativo Disciplinar 
(SUSPAD) no âmbito da Administração Pública de Roraima, nos termos 
do art. 43, § 1º, da Constituição do Estado de Roraima.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 18, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 
246/2023, que dispõe sobre a realização de exame clínico-ortopédico para 
diagnóstico do pé torto congênito (PTC) em recém-nascidos no âmbito 
do Estado de Roraima, e dá outras providências, conforme o Parecer nº 
48/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de 
Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
O projeto de lei em análise, de autoria parlamentar, em suma, 

visa sobre a realização de exame clínico-ortopédico para diagnóstico do pé 
torto congênito (PTC) em recém-nascidos no âmbito do Estado de Roraima.

O Projeto de Lei descreve que ficam obrigados os hospitais da 
rede pública estadual de Roraima e os conveniados com o Sistema Único 
de Saúde – SUS, a realizar nos recém-nascidos, o exame clínico-ortopédico 
para o diagnóstico do Pé Torto Congênito (PTC), e para tanto, requer a 
implantação de um tratamento completo com cirurgia e pós-cirurgia 
especializadas e a devida capacitação dos profissionais.

Contudo, tal projeto está eivado de vício de iniciativa, nos 
termos do art. 63, II e V, da Constituição Estadual:

Art. 63. É da competência privativa do Governador 
a iniciativa de Leis que disponham sobre:

 Por simetria, o art. 63, V, da Constituição Estadual, estabelece 
que é da competência privativa do Governador a iniciativa de leis que 
disponham sobre a estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e de 
entidades da administração pública.

Em vista disso, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de 
boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como tal, é 
inconstitucional, por afrontar o disposto nos arts. 62, inciso IV e 63, III, da 
Constituição Estadual, o que caracteriza o vício de inconstitucionalidade 
por iniciativa de competência.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 215/2023, nos termos do Art. 43, §1º, 
da Constituição do Estado de Roraima.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 17, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei 
nº 275/2023, que dispõe sobre a instituição da Suspensão Condicional 
do Processo Administrativo Disciplinar (SUSPAD) no âmbito da 
Administração Pública de Roraima, conforme o Parecer nº 49/2024 PGE/
GAB/ASSEP, exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - 
PGE. 

RAZÕES DO VETO
O referido Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, dispõe sobre 

a instituição da Suspensão Condicional do Processo Administrativo 
Disciplinar – SUSPAD, tendo como objetivo modernizar a matéria atinente 
a Processo Administrativo no âmbito do estado de Roraima, atendendo 
ao que está disposto acerca dos princípios da administração pública e o 
princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que este Projeto visa 
também resgatar, reabilitar e capacitar servidor como forma alternativa à 
sanção administrativa.

Nesse sentido, o SUSPAD seria um caminho alternativo para 
a solução dessas contendas, pois haveria uma suspensão condicional do 
processo, na qual o servidor público investigado terá a oportunidade de 
cumprir algumas condições estabelecidas pela administração pública.

Convém destacar que, o processo administrativo disciplinar é 
matéria atinente ao regime jurídico de servidor público, pois trata do regime 
disciplinar dos servidores, do processo e das infrações e penalidades que 
podem ser aplicadas aos servidores públicos. 

Portanto, lei que trate dessa matéria é de iniciativa privativa 
do Chefe do Poder Executivo, conforme previsão. Logo, a proposição 
em análise possui vício inconstitucionalidade por iniciativa, uma vez que 
caberá ao Governador propor leis que causem aumento de despesa pública, 
nos termos do art. 63, caput, e inciso III, da Constituição do Estado de 
Roraima:

Art. 63. É da competência privativa do 
Governador a iniciativa de Leis que disponham 
sobre:
[...]
III - servidores públicos do Estado, seu regime 
jurídico, provimento de cargos públicos, 
estabilidade e aposentadoria de funcionários 
civis e reforma e transferência de integrantes da 
Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 
para a inatividade. 

Destaco julgados do STF que trataram de tema semelhante:
“De fato, ao dispor sobre a ilicitude de condutas 
perpetradas por servidores públicos contra seus 
subordinados, no âmbito da Administração 
Pública Direta, Indireta, Autárquica e 
Fundacional do Município de Jacareí, a lei 
municipal em comento dispôs sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos municipais. 
Por outro lado, não prospera o argumento 
do recorrente de que o diploma legal em 
questão não definiria obrigações ou infrações 
propriamente ditas e sequer cominaria sanções, 
pois a lei é expressa ao afirmar, em seu art. 3º, 
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DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 29-
06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-201  
DIVULG 12-08-2020  PUBLIC 13-08-2020)

Dessa forma, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de 
boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como tal, é 
inconstitucional, por afrontar o disposto nos arts. 62, inciso IV e 63, II e V, 
da Constituição Estadual, o que caracteriza o vício de inconstitucionalidade 
por iniciativa de competência.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 246/2023, nos termos do Art. 43, §1º, 
da Constituição do Estado de Roraima.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 19, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO PARCIALMENTE o Projeto de Lei 
nº 291/2023, que Institui a Política de Turismo do Estado de Roraima e 
dá outras providências, conforme o Parecer nº 39/2024 PGE/GAB/ASSEP, 
exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE.

RAZÕES DO VETO
O Projeto de Lei aprovado pela Assembleia Legislativa do 

Estado de Roraima, oriundo de iniciativa parlamentar, pretende, em síntese, 
instituir a Política de Turismo do Estado de Roraima, outrossim, logo de 
início, nota-se, inconstitucionalidades nos seguintes dispositivos: § 1º 
do art. 6º, art. 8º e o § 2º do art. 9º, nesse viés há que ser negado assentimento 
na matéria analisada, pelos motivos adiante.

Nesse sentido, os artigos citados da Proposta encontram-
se eivados de vício de competência quando atribui tarefas a Secretarias de 
Estado, bem como ao Governador do Estado, nos termos do art. 63, II e V, 
da Constituição Estadual:

Art. 63. É da competência privativa do 
Governador a iniciativa de Leis que disponham 
sobre:
[...]
II - criação e extinção de cargos, funções, 
empregos públicos na administração direta, 
autárquica e fundacional, ou aumento de despesa 
pública, no âmbito do Poder Executivo;
[...]
V - criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias de Estado, de órgãos e de entidades 
da administração pública;
[...]

Evidencia-se, por conseguinte, que o Projeto de Lei sob análise, 
especificamente nos dispositivos citados, institui novas atribuições e 
alterações na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Cultura e 
Turismo - SECULT e  Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento - 
SEPLAN e pelo Governador do Estado, ações estas que seriam executadas 
exclusivamente pelo Poder Executivo e, neste caso, cabe a este dispor sobre 
o tema, cabe a ele a competência privativa para iniciar Leis que resultem em 
novas atribuições a Órgãos da Administração Pública Estadual.

Vê-se, portanto, que cabe essencialmente à Administração 
Pública, e não ao legislador, deliberar a respeito da conveniência de 
autorizar a matéria que trata a proposição em análise. Trata-se de atuação 
administrativa que decorre de escolha política de gestão na qual é vedada 
intromissão de qualquer outro poder.

Nesse contexto, a inconstitucionalidade dos artigos apontados, 
portanto, decorre da violação da regra da separação de poderes por vício na 
competência de iniciativa, prevista na Constituição Estadual no artigo 62, 
inciso IV, in verbis:

Art. 62. São atribuições privativas do 
Governador do Estado:
[...]
IV - dispor sobre a organização e funcionamento 
da Administração Estadual, na forma da Lei;
[...]

Como sabemos, ao Poder Executivo cabe primordialmente a 
função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, 

[...]
II - criação e extinção de cargos, funções, 
empregos públicos na administração direta, 
autárquica e fundacional, ou aumento de despesa 
pública, no âmbito do Poder Executivo;
[...]

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado, de órgãos e de entidades da administração pública.

Em que pese a disponibilização do exame para diagnóstico do 
pé torto congênito e seu tratamento seja uma pauta importante, para isso, a 
Administração Pública deve-se dispor de profissionais capacitados para a 
efetiva implementação do projeto, pois não basta só ter o exame disponível, 
que por si só já acarreta o aumento de despesas, é necessário a contratação 
de profissionais especializados na área, não só médicos, mas toda uma 
equipe.

Logo, mostra-se evidente que o projeto traz procedimentos e 
demanda profissional complexa que certamente acarretará o aumento de 
despesa pela aprovação da proposição da lei ora analisada, que seria arcado 
exclusivamente pelo Executivo e, neste caso, cabe a este dispor sobre o 
tema, cabe a ele a competência privativa para iniciar leis que resultem 
em aumento de despesa aos cofres público, desde que haja viabilidade 
orçamentária.

Destarte, caberá essencialmente à Administração Pública, e não 
ao legislador, deliberar a respeito da conveniência de autorizar a matéria 
que trata a proposição em análise. Trata-se de atuação administrativa que 
decorre de escolha política de gestão na qual é vedada intromissão de 
qualquer outro poder.

A inconstitucionalidade, portanto, decorre da violação da regra 
da separação de poderes por vício na competência de iniciativa, prevista na 
Constituição Estadual no artigo 62, inciso IV, in verbis:

Art. 62. São atribuições privativas do 
Governador do Estado:
[...]
IV - dispor sobre a organização e funcionamento 
da Administração Estadual, na forma da Lei;

Não se pode olvidar que ao Poder Executivo cabe primordialmente 
a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, 
direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. Neste sentido, 
entendemos que projeto em apreço invade a esfera da gestão administrativa, 
uma vez que cabe ao Poder Executivo e envolve o planejamento, a direção, 
a organização e a execução de atos de governo. 

É ponto pacífico que “as regras do processo legislativo federal, 
especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de 
observância obrigatória pelos Estados-membros” (STF, ADI 2.719-1-ES, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-2003, v.u.).

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
12.257/2006, DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
POLÍTICA DE REESTRUTURAÇÃO 
DAS SANTAS CASAS E HOSPITAIS 
FILANTRÓPICOS. INICIATIVA 
PARLAMENTAR. INOBSERVÂNCIA 
DA EXCLUSIVIDADE DE INICIATIVA 
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 
ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
DESTINAÇÃO DE RECEITAS PÚBLICAS. 
RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. PEDIDO 
PROCEDENTE. 1. A Lei Estadual 12.257/2006, 
de iniciativa parlamentar, dispõe sobre política 
pública a ser executada pela Secretaria de 
Estado da Saúde, com repercussão direta nas 
atribuições desse órgão, que passa a assumir 
a responsabilidade pela qualificação técnica 
de hospitais filantrópicos, e com previsão de 
repasse de recursos do Fundo Estadual de 
Saúde (art. 2º). 2. Inconstitucionalidade formal. 
Processo legislativo iniciado por parlamentar, 
quando a Constituição Federal (art. 61, § 1º, 
II, c e e) reserva ao chefe do Poder Executivo a 
iniciativa de leis que tratem do regime jurídico 
de servidores desse Poder ou que modifiquem 
a competência e o funcionamento de órgãos 
administrativos. 3. Ação Direta julgada 
procedente. (ADI 4288, Relator(a): EDSON 
FACHIN, Relator(a) p/Acórdão: ALEXANDRE 
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Dessa forma, a Proposta colide com o ordenamento jurídico 
vigente no momento em que cria atribuições novas e responsabilidades 
para os Órgãos do Poder Executivo Estadual, acaba também por invadir 
a esfera da competência privativa do Governador, assim a matéria em 
análise padece de inconstitucionalidade formal.

Por fim, ao impor ao Poder Executivo a edição de regulamento, 
padece de inconstitucionalidade, por se tratar de competência privativa do Chefe 
do Poder Executivo, conforme Constituição Federal, artigo 84, IV e Constituição 
Estadual, artigo 62, III, não sendo permitido ao Legislador constranger seu 
exercício, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes.

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
[...]
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as 
leis, bem como expedir decretos e regulamentos 
para sua fiel execução;
[...]

Por simetria, na Constituição Estadual, artigo 62, III, não sendo 
permitido ao Legislador constranger seu exercício, sob pena de afronta ao 
princípio da separação dos poderes.

Art. 62. São atribuições privativas do 
Governador do Estado:
[...]
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as 
Leis, bem como expedir decretos e regulamentos 
para a sua fiel execução;
[...]

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 066/2023, que Dispõe sobre a 
inclusão de produtos da agricultura familiar de Roraima de origem animal 
com serviço de inspeção sanitária e hortifrutis, na alimentação escolar da 
Rede Estadual de Educação e Programa de Aquisição de Alimentação 
do Governo de Roraima e dá outras providências, por violar a reserva de 
iniciativa privativa do Governador do Estado e por afrontar o disposto nos 
seguintes dispositivos da Constituição Federal artigos 61, § 1º, II, “b” e “e”, 
84, IV e da Constituição Estadual, artigos 62, III e 63, V.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024. 
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 21, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei 
nº 069/2023 que dispõe sobre o Passe Livre aos pacientes portadores ou 
diagnosticados com doenças graves no sistema rodoviário e fluvial dentro 
do sistema de transporte coletivo intermunicipal, conforme o Parecer nº 
32/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de 
Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
O Projeto de lei em análise, de autoria parlamentar, em suma, 

visa instituir o Passe Livre aos pacientes portadores ou diagnosticados 
com doenças graves no sistema rodoviário e fluvial dentro do sistema de 
transporte coletivo intermunicipal e dar outras providências.

Ocorre que, apesar de estar coberto de valores constitucionais, 
e repleto de relevância social, o projeto de lei em comento impactaria as 
empresas concessionarias de transporte público, sendo assim necessário a 
realização de estudo prévio de diretrizes a serem seguidas, o qual, não é 
tarefa delegável ao Chefe do Executivo.

Ademais, considerando que as empresas locais possuem uma 
situação econômica incomum, pois o Estado é pequeno e os municípios tem 
poucos habitantes, entende-se que também deveria haver um estudo prévio 
de impacto financeiro para que empresas pequenas e/ou com pequeno 
capital não sejam prejudicadas pela proposta em questão.  

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 069/2023 que dispõe sobre o Passe Livre 
aos pacientes portadores ou diagnosticados com doenças graves no sistema 
rodoviário e fluvial dentro do sistema de transporte coletivo intermunicipal.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público, assim, os 
dispositivos já citados acabaram por invadir a esfera da gestão administrativa, 
uma vez que cabe ao Poder Executivo e envolve o planejamento, a direção, 
a organização e a execução de atos de governo. 

Nesta senda, fundamentado nestes termos, faço recair VETO 
PARCIAL sob os seguintes dispositivos; § 1º do art. 6º, art. 8º e o § 2º do 
art. 9º, do Projeto de Lei nº 291/2023, que Institui a Política de Turismo do 
Estado de Roraima e dá outras providências.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024. 
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 20, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, 
§ 3º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de 
Lei nº 66/2023, que Dispõe sobre a inclusão de produtos da agricultura 
familiar de Roraima de origem animal com serviço de inspeção sanitária 
e hortifrutis, na alimentação escolar da Rede Estadual de Educação e 
Programa de Aquisição de Alimentação do Governo de Roraima e dá outras 
providências, conforme o Parecer 57/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado 
pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
De iniciativa parlamentar, a Proposta em análise busca autorizar 

o Governo do Estado de Roraima a incluir na dieta da alimentação escolar 
da Rede estadual de Ensino e Programa de Aquisição de Alimentação do 
Governo Roraima, produtos da agricultura familiar de origem animal, com 
o serviço de inspeção sanitária e hortifrutis, como forma de incentivo e 
apoio à agricultura familiar, no entanto, esta acabou por extrapolar os limites 
da iniciativa parlamentar, na medida em que cria atribuições aos Órgãos 
Estaduais, ferindo com isso, o princípio da independência dos poderes, no 
momento em que estabelece em seu texto a forma como deverá ser realizada 
a inclusão, porcentagem, cotação de itens, entre outras atribuições que 
se tratam de atos de gestão e funcionamento da Administração Estadual. 
A Constituição da República outorga, em caráter de exclusividade, a 
prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de leis que disponham sobre 
organização e funcionamento da Administração Federal ao Chefe do Poder 
Executivo, conforme disposto no art. 61, § 1º, II, “b” e “e”.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:
[...]
II - disponham sobre:
[...]
b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios;
[...]
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública, observado o disposto 
no art. 84, VI; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001).

Por simetria, o art. 63, V, da Constituição Estadual, estabelece 
que é da competência privativa do Governador a iniciativa de leis que 
disponham sobre a estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e de 
entidades da administração pública.

Art. 63. É da competência privativa do 
Governador a iniciativa de Leis que disponham 
sobre:
[...]
V- criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias de Estado, de órgãos e de entidades 
da administração pública;
[...]
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Portanto, o parágrafo único, do art. 1º e o art. 5º da proposta 
em apreço, incorrem em vício de inconstitucionalidade formal, ao tratar de 
matéria de competência privativa do Governador.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, disponho 
pela SANÇÃO PARCIAL do Projeto de Lei nº 283/2023, que dispõe 
sobre a garantia da dignidade humana para pessoas com obesidade 
severa, permitindo-lhe acesso à saúde, e dá outras providências, ocasião 
em que faço recair VETO PARCIAL ao parágrafo único do art. 1º e 
ao art. 5º.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 29 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 24, 
DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei 
nº 262/2023, que proíbe a atividade de guardador autônomo de veículos 
automotores, mais conhecido como Flanelinha e semelhantes, no âmbito do 
Estado de Roraima, conforme o Parecer nº 53/2024 PGE/GAB/ASSEP, 
exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
A Proposta Legislativa visa proibir a atividade de guardador 

autônomo de veículos automotores, mais conhecido como Flanelinha, no 
âmbito do Estado de Roraima.

Destaca-se que, a Constituição Federal assegura a liberdade de 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, devendo ser atendidas 
as qualificações que a Lei estabelecer, conforme art. 5º, inciso XIII, da 
Constituição Federal.

No que tange à possibilidade de exercício da competência 
legislativa, o referido Projeto de Lei padece de inconstitucionalidade, 
em decorrência da inobservância das normas de fixação de competência 
legislativa estabelecidas na Constituição Federal, notadamente no que toca 
à competência para legislar sobre direito do trabalho e condições para o 
exercício de profissões:

Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, 
espacial e do trabalho;
[...]
XVI - organização do sistema nacional de 
emprego e condições para o exercício de 
profissões;
[...]
Parágrafo único. Lei complementar poderá 
autorizar os Estados a legislar sobre questões 
específicas das matérias relacionadas neste 
artigo.

Logo, nota-se, que a competência para legislar sobre direito do 
trabalho e condições para o exercício de profissões é privativa da União.

Ademais, a Lei de nº 6.242, de 23 de setembro de 1975, dispõe 
sobre o exercício das profissões de guardador e lavador autônomo de 
veículos automotores, determinando preceitos a serem observados pelos 
profissionais e por órgãos do Poder Público.

Portanto, o exercício da referida profissão não pode ser 
proibida, tendo em vista que está ampara por lei em vigência em todo 
território nacional, inclusive com atividade descrita pelo Ministério do 
Trabalho.

Diante do exposto, quanto à constitucionalidade e legalidade, 
entende-se que a norma não está em consonância com as disposições 
constitucionais, uma vez que a inconstitucionalidade decorre da iniciativa 
parlamentar, ao invadir esfera privativa da União.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE Projeto de Lei nº 262/2023, que proíbe a atividade de 
guardador autônomo de veículos automotores, mais conhecido como 
Flanelinha e semelhantes, no âmbito do Estado de Roraima.

Palácio Senador Hélio Campos/RR,  29  de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 22, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, 
§ 1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de 
Lei nº 288/2023, que assegura à mulher vítima de violência doméstica, 
familiar e ocorrências semelhantes, que tenha como resultado a retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus documentos pessoais ou de 
seus dependentes pelo agressor, prioridade imediata no atendimento para 
emissão de novos documentos, conforme o Parecer nº 59/2024 PGE/GAB/
ASSEP, exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
O Projeto visa assegurar a mulher vítima de violência doméstica, 

familiar e ocorrências semelhantes, que tenha como resultado a retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus documentos pessoais ou de 
seus dependentes pelo agressor, prioridade imediata no atendimento para 
emissão de novos documentos, a iniciativa é valorosa e representa uma 
elevada sensibilidade social.

Ocorre que, ao colocar entre os documentos, que a mulher vítima 
de violência doméstica terá prioridade de atendimento para a emissão, a 
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, e, uma vez que o órgão 
que emite tal documento é o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, a 
referida propositura usurpa competência privativa da União, conforme art. 
22, inciso I, da Constituição Federal.

Ademais, o artigo 3º, do projeto de lei em apreço, ao impor ao 
Poder Executivo a edição de regulamento, padece de inconstitucionalidade, 
uma vez que se trata de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, 
conforme dispõe o artigo 84, IV, da Constituição Federal, e o artigo 62, III, 
da Constituição Estadual, não sendo permitido ao Legislador constranger 
seu exercício, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes, 
como reconhecido em jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 
nº 3.394/AM).

Portanto, a presente proposição incorre em vício de 
inconstitucionalidade formal, ao adentrar em matéria de 
competência privativa da União, e também competência exclusiva 
do Chefe do Poder Executivo, tanto na esfera federal, quanto na Estadual, 
bem como vício de inconstitucionalidade material, ao ferir princípio 
fundamental.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 288/2023, que assegura à mulher 
vítima de violência doméstica, familiar e ocorrências semelhantes, que 
tenha como resultado a retenção, subtração, destruição parcial ou total de 
seus documentos pessoais ou de seus dependentes pelo agressor, prioridade 
imediata no atendimento para emissão de novos documentos.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 28 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 23, 
DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO PARCIALMENTE o Projeto de 
Lei nº 283/2023, que dispõe sobre a garantia da dignidade humana para 
pessoas com obesidade severa, permitindo-lhe acesso à saúde, e dá outras 
providências, conforme o Parecer nº 54/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado 
pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
O Projeto dispõe sobre a garantia da dignidade humana para 

pessoas com obesidade severa, permitindo-lhe acesso à saúde.
Ocorre que, a presente proposta, no parágrafo único do art. 1º, 

ao determinar a adequação de acomodações em enfermarias e UTI’s, bem 
como o art. 5º , ao tratar das despesas para execução da lei, adentram 
em atribuições da Administração Pública, que ocasionaria o aumento de 
despesa, interferindo no orçamento e organização do Poder Executivo, o 
que fere o disposto no art. 63, V, da Constituição Estadual, que estabelece 
como competência exclusiva do Chefe do Executivo, a iniciativa de leis que 
disponham sobre a estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e de 
entidades da administração pública.
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competência material do Poder Executivo e por 
ferirem o princípio constitucional da separação 
de poderes.
VÍCIO DE INICIATIVA QUE NÃO MAIS 
PODE SER CONSIDERADO SANADO PELA 
SANÇÃO DO PREFEITO – Cancelamento 
da Súmula 5, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal.

Dessa forma, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de 
boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como tal, é 
inconstitucional, por afrontar o disposto nos arts. 62, inciso IV e 63, II e V, 
da Constituição Estadual, o que caracteriza o vício de inconstitucionalidade 
por iniciativa de competência.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, VETO 
TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 290/2023, nos termos do Art. 43, §1º, 
da Constituição do Estado de Roraima.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 29 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 26, 
DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO PARCIALMENTE o Projeto de Lei 
nº 010/2024, de iniciativa deste Poder Executivo, fundado em anteprojeto 
apresentado pela Diretora Presidente da CODESAIMA, conforme o 
Parecer nº 10/2024 PGE/GAB/ASSEP, exarado pela Procuradoria-Geral 
do Estado de Roraima - PGE, e o Parecer nº 11/2024/PROJUR, oriundo da 
Procuradoria Jurídica da CODESAIMA.

RAZÕES DO VETO
Conforme as peças técnicas acima citadas, a emenda legislativa 

realizada no § 2º do artigo 3º do projeto apresentado por este Poder padece 
de graves vícios de constitucionalidade, tanto no aspecto formal, quanto 
no aspecto material. Vejamos as considerações apresentadas pelos Doutos 
Procuradores:

PARECER 11/2024/PROJUR (CODESAIMA)
“A esse respeito, é razoável entender primeiramente que o 
preceito normativo incluído não guarda, sequer por afinidade, 
relação com o objeto do Projeto de Lei, isso porque, consoante 
evidenciam o teor da proposição originariamente encaminhada 
à Assembleia Legislativa e o conteúdo da mensagem 
governamental justificadora, o indigitado projeto objetiva 
exclusivamente normatizar autorização para a alienação gratuita 
dos 2 (dois) terrenos estatais individualizados no incisos I e II 
do seu artigo 1º.
Nesse sentido, não é demais considerar que o §2º do artigo 3º 
do autógrafo do Projeto de Lei n.º 010/2024 deixara de observar 
basilar princípio de elaboração dos diplomas legais, positivado 
no inciso II do artigo 7º da Lei Complementar Nacional n.º 095, 
de 26 de fevereiro de 1998, segundo o qual a lei não conterá 
matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por 
afinidade, pertinência ou conexão. (...)
O dispositivo acrescido ao Projeto de Lei fragiliza o regime 
jurídico de direito público aplicável aos imóveis de titularidade 
do Estado de Roraima ao permitir incidir sobre eles regra 
insculpida no artigo 1.255 do Código Civil aplicável aos bens 
particulares e incompatível com o interesse público envolvido 
(...)
Portanto, considerando que o dispositivo acrescido ao Projeto 
de Lei n.º 010/2024, nos moldes em que fora aprovado pelo 
Poder Legislativo Estadual, dar margem, inclusive, ao direito 
de indenizar benfeitorias oriundas de ocupações irregulares 
de imóveis públicos, sob a alegação de boa-fé do particular, 
não se pode entender em consonância com o melhor Direito e 
com jurisprudência pátria dominante a alteração promovida e 
consubstanciada no §2º do artigo 3º da proposição legislativa.
Outrossim, chama atenção o fato de o dispositivo em análise 
estabelecer prazo máximo de 60 (sessenta) dias para o 
pagamento de indenização pelas benfeitorias realizadas em áreas 
públicas, contado de pedido escrito de desapropriação, afinal, se 
o imóvel melhorado pelo particular, segundo a previsão abstrata 

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº  25, 
DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA E 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS 
DEPUTADAS ESTADUAIS,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do art. 43, § 
1º, da Constituição Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei 
nº  290/2022, que institui o Prêmio Jovens Escritores nas escolas públicas 
do Estado de Roraima, conforme o Parecer nº 44/2024 PGE/GAB/ASSEP, 
exarado pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE. 

RAZÕES DO VETO
Trata-se de proposição legislativa de iniciativa parlamentar 

que tem como objetivo principal incentivar os alunos acerca da literatura 
e o fomento à construção de uma sociedade composta por pessoas mais 
informadas. Para tanto, o projeto “autoriza” o Poder Executivo, por 
meio da Secretaria Estadual de Educação e Desportos, criar o Prêmio 
Jovens Escritores, não obstante já ser autorizado a fazê-lo, de ofício, pelo 
arcabouço normativo.

Como se sabe, a Constituição Federal em seu art. 24, inciso IX, 
permite que os Estados exerçam a competência legislativa concorrente, 
para legislarem sobre a matéria de educação, cultura, ensino, desporto, in 
verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre:
[...]
IX - educação, cultura, ensino, desporto, 
ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento 
e inovação

Entretanto, embora inspirada por boa intenção para atingir 
igualmente bons e nobres objetivos que é garantir o incentivo a leitura 
e fomentar a educação de jovens,  incide sobre matéria de competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo.

Sobre a iniciativa privativa do Executivo, vejamos o que dispõe 
a Constituição Estadual:

Art. 61- A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.
[…]
§ 1º- São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:
[...]
b) organização administrativa e judiciária, 
matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 

A autorização legislativa não se confunde com lei autorizativa, 
devendo aquela primar pela observância da reserva de iniciativa. Ainda 
que a lei contenha autorização (lei autorizativa) ou permissão (norma 
permissiva), padece de inconstitucionalidade. Em essência, houve invasão 
manifesta da gestão pública, assunto da alçada exclusiva do Chefe do 
Poder Executivo, violando sua prerrogativa de análise da conveniência e da 
oportunidade das providências previstas na lei.

Neste mesmo sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça de São 
Paulo vem afirmando a inconstitucionalidade das leis autorizativas, forte 
no entendimento de que essas “autorizações” são mero eufemismo de 
“determinações”, e, por isso, usurpam a competência material do Poder 
Executivo:

“LEIS AUTORIZATIVAS – 
INCONSTITUCIONALIDADE – Se uma 
lei fixa o que é próprio da Constituição fixar, 
pretendendo determinar ou autorizar um Poder 
constituído no âmbito de sua competência 
constitucional, essa lei e inconstitucional. — 
não só inócua ou rebarbativa, — porque estatui 
o que só o Constituinte pode estatuir O poder 
de autorizar implica o de não autorizar, sendo, 
ambos, frente e verso da mesma competência 
– As leis autorizativas são inconstitucionais 
por vicio formal de iniciativa, por usurparem a 
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expropriatório sem precedentes no ordenamento pátrio, 
sendo, portanto, inconstitucional por invadir a competência 
legislativa privativa da União,  entendimento corroborado no 
seguinte julgado, destacamos: 

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. NORMA 
DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. 
Malgrado a ADI estadual tenha por 
finalidade, em regra, a verificação de ofensa 
à Constituição Estadual, o excelso Supremo 
Tribunal Federal tem admitido a verificação da 
inconstitucionalidade decorrente da violação 
da Constituição Federal por lei municipal, 
através da ADI proposta diretamente Tribunal 
de Justiça Estadual, quando se tratar de norma 
de reprodução obrigatória, tal como no caso 
vertente. Precedentes. 2. LEI MUNICIPAL QUE 
TRATA DE MATÉRIA CUJA COMPETÊNCIA 
É PRIVATIVA DA UNIÃO. Padece de 
inconstitucionalidade a Lei Municipal de 
Goiânia nº 10.461/2018 que impõe obrigação ao 
Poder Executivo no curso do procedimento de 
desapropriação para fins de utilidade pública, 
por se tratar de matéria de competência 
privativa da União, nos termos do art. 22, 
inciso II, da Constituição Federal. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PROCEDENTE.
(TJ-GO - ADI: 03417318820208090000 
GOIÂNIA, Relator: Des(a). SANDRA REGINA 
TEODORO REIS, Data de Julgamento: 
03/03/2021, Órgão Especial, Data de Publicação: 
DJ de 03/03/2021) (grifo nosso)”.

Em outras palavras, o preceito do § 2º do artigo 3º do Projeto de 
Lei nº 10/2024 instituiu espécie de autodesapropriação de imóvel público, 
o que não se pode entender viável sob a ótica jurídica.

Nesta senda, fundamentado nestes termos, disponho 
pela SANÇÃO PARCIAL do Projeto de Lei nº 010/2024, ocasião em que 
faço recair VETO PARCIAL ao § 2º do artigo 3º do Projeto de Lei nº 
10/2024.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 29 de fevereiro de 2024.
(assinatura eletrônica)

ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

RESOLUÇÃO 142/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento sem ônus dos servidores abaixo 
relacionados, no período de 29 de fevereiro a 1º de março de 2024, para 
visitar as escolas participantes do projeto Parlamento Jovem – edição 2024, 
em Cantá e Alto Alegre – RR. 

SERVIDOR MATRÍCULA
Dyarissa Rodrigues de Freitas 28241
Lucas Moreira Pires 26307
Josué da Conceição Lira 30520
Matheus Castro dos Santos 26773

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 4 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 143/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus dos servidores 
abaixo relacionados, com ida e retorno em 2 de março de 2024, para fazer 
segurança do Presidente da Alerr, deputado Francisco dos Santos Sampaio, 
em Pacaraima – RR. 

da norma, é público e de titularidade do Estado de Roraima, não 
faz qualquer sentido o Poder Executivo estadual formular pedido 
para desapropriação do seu próprio bem”.
PARECER 10/2024 PGE/GAB/ADJ/CJ/PI
“Nesse sentido, aumento ou acréscimo de despesa pública devem 
estar lastreados em estudo de estimativa de impacto financeiro 
e orçamentário, sem o qual as despesas são consideradas não 
autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, pois 
desafiam a incidência dos cânones que regem a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental na seara orçamentária-
financeira, cristalizados na Lei de Responsabilidade Fiscal (...)
Dito isso, o texto de emenda ao Projeto de Lei nº 010/2024, no 
seu parágrafo 2º do art. 3º, possui vício formal que compromete 
sua exequibilidade e compromete o equilíbrio fiscal ante a total 
ausência de previsibilidade e transparência da despensa pública. 
(...)
Vê-se, pois, que a malsinada emenda desvirtua o instituto da 
desapropriação ao reconhecer o direito a posse incidente em 
bens públicos, o que demonstra um total contrassenso, pois no 
caso do ente público, a posse é direito que resulta como efeito 
inerente à sua propriedade, uma vez que a posse física de todos 
os seus bens é concretamente inviável, aproximando-se, nesse 
ponto, da Teoria Objetiva propugnada por Ihering sobre a posse, 
conforme dispõe o art. 1.196, in verbis: 

Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele 
que tem de fato o exercício, pleno ou não, de 
algum dos poderes inerentes à propriedade.

Nesse compasso, é o voto da Min. Nancy Andrighi, no 
julgamento do REsp 780.401/DF: “a posse do estado sobre 
seus bens deve ser considerada de forma permanente”. O que 
significa que a posse sempre servirá para defender a propriedade 
pública, bem como impede outras posses.
(...)
Logo, o pagamento de indenização fundado na posse de boa-
fé de bem público é inconcebível no ordenamento jurídico pátrio, 
pois, simplesmente, não existe, já que o exercício da posse do 
bem público pelo estado é considerada permanente e decorre do 
direito de propriedade, excluindo, dessa forma, outras posses.
Na mesma toada, não há previsão quanto a indenização 
daqueles que exercem  mera detenção de bem público, seja 
de boa ou má-fé, o que encontra respaldo na Súmula 619 - A 
ocupação indevida de bem público configura mera detenção, 
de natureza precária, insuscetível de retenção ou indenização 
por acessões e benfeitorias.

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. NORMA 
DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. 
Malgrado a ADI estadual tenha por 
finalidade, em regra, a verificação de ofensa 
à Constituição Estadual, o excelso Supremo 
Tribunal Federal tem admitido a verificação da 
inconstitucionalidade decorrente da violação 
da Constituição Federal por lei municipal, 
através da ADI proposta diretamente Tribunal 
de Justiça Estadual, quando se tratar de norma 
de reprodução obrigatória, tal como no caso 
vertente. Precedentes. 2. LEI MUNICIPAL QUE 
TRATA DE MATÉRIA CUJA COMPETÊNCIA 
É PRIVATIVA DA UNIÃO. Padece de 
inconstitucionalidade a Lei Municipal de 
Goiânia nº 10.461/2018 que impõe obrigação ao 
Poder Executivo no curso do procedimento de 
desapropriação para fins de utilidade pública, 
por se tratar de matéria de competência 
privativa da União, nos termos do art. 22, 
inciso II, da Constituição Federal. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PROCEDENTE.
(TJ-GO - ADI: 03417318820208090000 
GOIÂNIA, Relator: Des(a). SANDRA REGINA 
TEODORO REIS, Data de Julgamento: 
03/03/2021, Órgão Especial, Data de Publicação: 
DJ de 03/03/2021) (grifo nosso)

No caso concreto, as alterações vão além de uma 
obrigação de caráter assessório, pois estabelece uma 
nova modalidade de desapropriação fulcrado em ato auto 



19BOA VISTA, 5 DE MARÇO DE 2024 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4120

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ERRATA DA RESOLUÇÃO Nº 551/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, 
RETIFICA - na seção Atos Administrativos referente à Resolução nº 
551/2024-SGP, publicada no Diário da Assembleia Legislativa, edição nº 
4119 de 04 de março de 2024, devido à incorreção na data do exercício das 
férias do servidor (a) a ser sanado (a).
Onde se lê: 

Art. 1º Conceder férias ao(a) servidor(a) MARIA JAIME 
LARANJEIRA MENEZES, matrícula nº 16796, para usufruto no período 
de 04/03/2024 a 18/03/2024, referente ao exercício de 2024.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Leia-se:

Art. 1º Conceder férias ao(a) servidor(a) MARIA JAIME 
LARANJEIRA MENEZES, matrícula nº 16796, para usufruto no período 
de 04/03/2024 a 18/03/2024, referente ao exercício de 2023.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a contar de 04/03/2024.
Palácio Antônio Martins, 05 de março de 2024.

CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 568/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias ao(a) servidor(a) 

HELEN RITA ANDRADE PEIXOTO FILGUEIRAS, matrícula: 1153, no 
período de 04/03/2024 a 23/03/2024, referente ao exercício de 2022.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a contar de 04/03/2024.
Palácio Antônio Martins, 05 de março de 2024.

CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 569/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar BRUNO REIS GONCALVES, matrícula: 29783, 

CPF: ***.362.382-** do Cargo Comissionado em Gabinete de FS-9 Assistente 
Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade com o que dispõe 
a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

 
RESOLUÇÃO Nº 570/2024-SGP

A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar JOAO VICTOR FIRMINO BRASIL 

TEIXEIRA, matrícula: 31136, CPF: ***.389.792-** do Cargo 
Comissionado em Gabinete de FS-9 Assistente Parlamentar, integrante 
do Quadro de Pessoal, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

SERVIDOR MATRÍCULA
Antonio Marcos Cadete da Silva 27533
Arnaldo Ribeiro de Oliveira Filho 26039
Elson Silva 27691
Francisco Xavier Medeiros de Castro 30905
Harrison Gomes Cortez 26422
Jardel Jones Pereira Bessa 28127
Letícia Nascimento Peiro 29202
Marcelo Gomes Dias de Lima 26060
Reinaldo de Lima Farias 26064

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 4 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 144/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento sem ônus dos servidores abaixo 
relacionados, com ida e retorno no dia 8 de março de 2024, para realização 
da Ouvidoria Itinerante, em Alto Alegre – RR. 

SERVIDOR MATRÍCULA
Jackeliny Kennedy Souza de Oliveira 31322
João Guilherme Melo dos Reis 30583
Késia Soares Santos Carrilo 30061
Liliane Bessa Silva 8255

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 4 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 145/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento sem ônus do servidor Manoel 
Batista Souza Junior, matrícula 30067, com ida e retorno no dia 8 de março 
de 2024, para realizar a Ouvidoria Itinerante, em Alto alegre – RR.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 4 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 146/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 007/2024, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180

Fiscal Suplente Sergio Rennis Coelho de Andrade, matrícula: 27.585

Processo 771/2022-A

Contratada 3S SOLUÇÕES E CONTRATOS LTDA

CPF/CNPJ 14.472.899/0001-50

Objeto

Eventual aquisição de gêneros alimentícios e outros, 
visando assegurar a manutenção do fornecimento 
à Assembleia Legislativa do Estado de Roraima – 
ALERR e demais unidades administrativas, tanto 
na capital quanto no interior.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 4 de março de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR
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RESOLUÇÃO Nº 575/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARISTELA RIBEIRO DE SOUZA 

CARVALHO, CPF: ***.550.049-** no Cargo Comissionado em Gabinete 
de FS-11 Secretario Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 
de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 576/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear THAINARA OLIVEIRA DA SILVA, CPF: 

***.729.792-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 577/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear NARIA DOS SANTOS FRANCO, CPF: 

***.153.412-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 578/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear GIOVANNA LEITE DE SOUSA, CPF: 

***.665.972-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 571/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar YAGO DA COSTA MENEZES, matrícula: 

32083, CPF: ***.808.492-** do Cargo Comissionado em Gabinete de 
FSR-1 Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, 
em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 
de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, 
de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 572/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ANTONIO DAVID FERNANDES VIEIRA, 

matrícula: 28723, CPF: ***.639.592-** do Cargo Comissionado em 
Gabinete de FSR-1 Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro 
de Pessoal, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 
038/2021 de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 
nº 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 573/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar LEDA NONOWAI DA SILVA GOMES, 

matrícula: 28993, CPF: ***.306.662-** do Cargo Comissionado em 
Gabinete de FS-12 Auxiliar de Gabinete, integrante do Quadro de Pessoal, 
em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 
de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, 
de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 574/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ERICK DALLTON EUFRASIO SILVA, 

matrícula: 29868, CPF: ***.794.292-** do Cargo Comissionado em 
Gabinete de FSR-1 Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro 
de Pessoal, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 
038/2021 de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 
nº 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362
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RESOLUÇÃO Nº 583/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ERBESON SILVA DE OLIVEIRA, CPF: 

***.900.972-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FS-9 Assistente 
Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 2021, 
publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 2021 
e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 584/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ANTONIO LUCAS BARBOSA DO VALE, 

CPF: ***.323.972-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FS-8 
Assistente Tecnico de Gabinete, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 
de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 585/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear HILLARY EMILY SOUZA DE LIMA, CPF: 

***.799.372-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 586/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear JOSILANE DE JESUS DA SILVA, CPF: 

***.449.132-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FS-8 Assistente 
Tecnico de Gabinete, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 579/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ANNE DAYANE DE FREITAS DELGADO, 

CPF: ***.390.502-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 
Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 
de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 580/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear KAUA MURILO DE SOUSA SILVA, CPF: 

***.363.582-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 581/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear RAFAEL NAZARIO SILVA, CPF: 

***.568.102-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 582/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear PAULO SERGIO FREITAS MATIAS, CPF: 

***.770.462-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-1 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362
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RESOLUÇÃO Nº 591/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear INGRID VITORYA PEREIRA SILVA, CPF: 

***.507.972-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FS-11 Secretario 
Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 2021, 
publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 2021 
e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 592/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear LETICIA GABRIELA IZIDORIO 

SALUSTIANO, CPF: ***.904.042-** no Cargo Comissionado em 
Gabinete de FSR-2 Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro 
de Pessoal, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 
038/2021 de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 
nº 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 593/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear DUANNY MELO SALUSTIANO DE 

CASTRO, CPF: ***.240.372-** no Cargo Comissionado em Gabinete 
de FS-11 Secretario Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 
de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 594/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear CARLA THAIS CARNEIRO DA SILVA, 

CPF: ***.397.012-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FS-8 
Assistente Tecnico de Gabinete, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 
de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 587/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear EDUARDA GUARIENTI DE OLIVEIRA, 

CPF: ***.864.682-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FS-11 
Secretario Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 588/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear LUANA VANESSA SANTOS DE 

OLIVEIRA, CPF: ***.188.292-** no Cargo Comissionado em Gabinete 
de FSR-2 Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, 
em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 
de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, 
de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 589/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear LETICIA RIBEIRO DE OLIVEIRA 

SOUSA, CPF: ***.756.092-** no Cargo Comissionado em Gabinete de 
FSR-1 Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, 
em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 
de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, 
de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 590/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARCELO BATISTA VENTAL, CPF: 

***.148.112-** no Cargo Comissionado em Gabinete de FSR-2 Assessor 
Parlamentar Regional, integrante do Quadro de Pessoal, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 038/2021 de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição nº 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362
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RESOLUÇÃO Nº 599/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ANDREZA REIS DOS SANTOS, 

matrícula: 29420, CPF: ***.997.542-** do Cargo Comissionado de 
COM-III Assessor(a) de Apoio as Comissões, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no 
Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 15 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 600/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar IRLANY PAULA DO NASCIMENTO 

SILVA, matrícula: 27242, CPF: ***.056.682-** do Cargo Comissionado 
de LIDG-I Assessor(a) Técnico Especializado, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no 
Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 601/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar PATRICIO DE SOUSA BISPO, matrícula: 

30974, CPF: ***.664.622-** do Cargo Comissionado de SC-VII 
Assessor(a) Parlamentar de Comunicacao, integrante do Quadro de Pessoal 
desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 602/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar NAILSON CABRAL SILVA, matrícula: 

29339, CPF: ***.884.062-** do Cargo Comissionado de PAC-V Gerente 
de Projeto, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 595/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar DIONISIO DA MOTA LIMA, matrícula: 

21796, CPF: ***.646.202-** do Cargo Comissionado de CAM-III 
Coordenador(a), integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, 
em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, 
de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 
19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 596/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar HALLISON LUIZ SOARES MARQUES, 

matrícula: 30993, CPF: ***.817.602-** do Cargo Comissionado de 
PEM-VI Assistente Tecnico, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 597/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar GUILHERME OLIVEIRA BARRETO, 

matrícula: 30992, CPF: ***.051.932-** do Cargo Comissionado de 
SPE-V Assessor(a) Tecnico, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 598/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MAYARA CAROLINE ARAUJO 

DA SILVEIRA, matrícula: 25710, CPF: ***.413.382-** do Cargo 
Comissionado de PFZ-VII Assistente Administrativo, integrante do Quadro 
de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no 
Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362
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RESOLUÇÃO Nº 607/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear CARLA PEREIRA SAGICA, CPF: 

***.966.592-** no Cargo Comissionado de PEM-VI Assistente Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 608/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear JARDEANE MOREIRA DOS SANTOS, 

CPF: ***.074.122-** no Cargo Comissionado de PAC-VI Assistente 
Tecnico, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 609/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ITALO VIANA CARLOS, CPF: ***.350.612-

** no Cargo Comissionado de SA-VIII Assistente Tecnico, integrante 
do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, 
publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e 
suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 610/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear DEBORA DE ALMEIDA OLIVEIRA, CPF: 

***.917.472-** no Cargo Comissionado de SG-IV Assessor(a) Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 603/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar GABRIEL ARAUJO CARDOSO, 

matrícula: 30616, CPF: ***.948.272-** do Cargo Comissionado de 
COM-II - Secretário(a) de Comissão, integrante do Quadro de Pessoal 
desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 604/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar LAISSA VITORIA ALVES MIRANDA, 

matrícula: 28815, CPF: ***.248.852-** do Cargo Comissionado de MD-
II Assessor(a) Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 605/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear STHEFANY RAMOS RODRIGUES, CPF: 

***.252.232-** no Cargo Comissionado de COM-III Assessor(a) de Apoio 
as Comissões, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 606/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear NAIRA DA SILVA PEREIRA, CPF: 

***.281.532-** no Cargo Comissionado de MD-III Assistente de Gabinete, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362
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RESOLUÇÃO Nº 615/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear GUILHERME DE OLIVEIRA COUTINHO, 

CPF: ***.593.612-** no Cargo Comissionado de CR-V Assistente Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 616/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear LUCAS MIGUEL SOUZA FERREIRA, 

CPF: ***.622.012-** no Cargo Comissionado de PFZ-VI  Assistente de 
Operacoes, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 617/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ELIMARA DE PINHO LIMA, CPF: 

***.851.732-** no Cargo Comissionado de PEM-V Gerente de Projeto, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 22 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 618/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ISAEL DA SILVA ANDRADE, CPF: 

***.285.292-** no Cargo Comissionado de CEPAM-IV Assistente Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 611/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear THALES AUGUSTO DE OLIVEIRA 

MOURA, CPF: ***.384.222-** no Cargo Comissionado de PSD-VI 
Assistente Administrativo, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 612/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear IVINA SANTOS PEREIRA, CPF: 

***.423.632-** no Cargo Comissionado de COM-VI Assessor(a) Especial 
das Comissões Permanentes, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 613/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ERIKA SILVA FIGUEIRA, CPF: 

***.424.072-** no Cargo Comissionado de CEPAM-IV Assistente Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 614/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear TAISE PEREIRA DA SILVA, CPF: 

***.961.062-** no Cargo Comissionado de COM-I Assessor(a) de 
Assistência as Comissões, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362
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RESOLUÇÃO Nº 623/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear IVO JOSE WANDERLEY GALLINDO 

NETO, CPF: ***.560.712-** no Cargo Comissionado de SG-III 
Assessor(a) Tecnico(a) Especial, integrante do Quadro de Pessoal desta 
Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 624/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ROEDFER FELIPE OLIVEIRA LIMA, 

CPF: ***.964.492-** no Cargo Comissionado de COM-V Assistente 
Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 625/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear FERNANDO GABRIEL MATIAS 

OLIVEIRA, CPF: ***.087.452-** no Cargo Comissionado de PRC-
VII Assistente Tecnico, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 626/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear BRUNO LIMA VILPERT, CPF: ***.470.222-

** no Cargo Comissionado de PFZ-VI  Assistente de Operacoes, integrante 
do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, 
publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e 
suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 619/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear KELLYNAIRA MINEIRO DE SOUSA, 

CPF: ***.339.292-** no Cargo Comissionado de PRC-VII Assistente 
Tecnico, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 620/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARIA PAMELA OLIVEIRA ARAUJO, 

CPF: ***.901.832-** no Cargo Comissionado de COM-V Assistente 
Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 621/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear GUILHERME MACIEL CHAVES, CPF: 

***.087.072-** no Cargo Comissionado de COM-I Assessor(a) de 
Assistência as Comissões, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 622/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARIA DO SOCORRO CARDOSO 

MONTEIRO, CPF: ***.478.112-** no Cargo Comissionado de COM-V 
Assistente Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362



27BOA VISTA, 5 DE MARÇO DE 2024 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4120

RESOLUÇÃO Nº 631/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear FRANCISCO NEVES CORREIA, CPF: 

***.916.502-** no Cargo Comissionado de COM-III Assessor(a) de Apoio 
as Comissões, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 632/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear WANDERSON SOUZA DA SILVA, CPF: 

***.598.672-** no Cargo Comissionado de SAL-VII Assessor(a) tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 633/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear CATHERINE MOTA MESQUITA 

PORTELLA, CPF: ***.134.982-** no Cargo Comissionado de SL-
XIII Assessor(a) Especial, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 634/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear BENTO SALIM HAGE BRIGLIA, CPF: 

***.759.342-** no Cargo Comissionado de PRC-VII Assistente Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 627/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ANA CAROLINE MIRANDA CORREIA, 

CPF: ***.971.242-** no Cargo Comissionado de SL-XI Assistente 
Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 628/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear RAFAEL BATISTA OLIVEIRA, CPF: 

***.258.112-** no Cargo Comissionado de PRT-II Assessor(a) Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 629/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ERIKA WALLERIE LIRA DE OLIVEIRA, 

CPF: ***.148.502-** no Cargo Comissionado de COM-I Assessor(a) de 
Assistência as Comissões, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 630/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear REBECA FARIAS PASSOS, CPF: 

***.853.392-** no Cargo Comissionado de PDHC-IV Assessor(a) Tecnico, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 
2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 
2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362
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RESOLUÇÃO Nº 639/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar BEATRIZ PRILL NASCIMENTO, 

matrícula: 23356, CPF: ***.958.152-** do Cargo Comissionado de SC-
VI Assessor(a) Técnico de Comunicação, integrante do Quadro de Pessoal 
desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 29 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 640/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MALBA DELIAN ASSIS BELFORT, 

matrícula: 27256, CPF: ***.353.432-** do Cargo Comissionado em 
Gabinete de FSR-2 Assessor Parlamentar Regional, integrante do Quadro 
de Pessoal, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 
038/2021 de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 
nº 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 29 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS/ALE-RR
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 021/2023

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
A Assembleia Legislativa do Estado Roraima através do 

Superintendente de Compras, regularmente designado pela Resolução N° 
433/2024 - SGP, de 16 de fevereiro de 2024, torna público que a licitação 
realizada no dia 09/01/2024, às 09 horas, na modalidade de Pregão 
Presencial (SRP) N° 021/2023, Processo Administrativo Nº 718/2023, que 
objetiva a Eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 
de combustível do tipo Gasolina Comum e Óleo Diesel S-10, para atender 
a demanda da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima – ALE/RR, 
deu-se por FRACASSADA.

Boa Vista-RR, 05 de março de 2024.
Janderson Junho dos Reis Barbosa

Superintendente de Compras
Matrícula N° 25.575

(Resolução Nº 433/2024 – SGP)

RESOLUÇÃO Nº 635/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear LUDIANE FERREIRA DA SILVA 

MOTA, CPF: ***.079.462-** no Cargo Comissionado de MD-II 
Assessor(a) Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal desta 
Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no 
Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas 
alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 636/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear ARTEMIZIA DA SILVA CONCEICAO, 

CPF: ***.418.872-** no Cargo Comissionado de PRC-VII Assistente 
Tecnico, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 637/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear INGRID DA SILVA FERREIRA, CPF: 

***.520.572-** no Cargo Comissionado de COM-V Assistente 
Parlamentar, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 638/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar RODRIGO FERREIRA DE MELO, 

matrícula: 23787, CPF: ***.402.042-** do Cargo Comissionado de PAC-
VII Assessor(a) de Diretoria, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 29 de fevereiro 
de 2024.

Boa Vista - RR, 05 de março de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362


